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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

|

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

Torna-se público,
les conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,

por interveniência da SECRETARIA DE OBRAS, com Sede na Rua Irineu Joffily, Nº 304, Bairro Centro, CEP:

58,400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, por intermédio da COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO, romest pela Portaria Nº 603/2022, de 21 de novembro de 2022, e com base no PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 215/2023, realizará Licitação na Modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo “MENOR PREÇO”,
em REGIME DE EMPREITADA por PREÇO UNITÁRIO, para contratação do OBJETO descrito no Item 3, nos
termos da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da
Lei Nº 11,488, els de junho de 2007, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, do Decreto Nº 8.538, de 06
de outubro de 2015, Decreto Nº 7.746, de O5 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2013,
do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Portaria ConjuntasAD/CGM Nº 02, de 18 de junho de 2021,
das Instruções Normativas SEGES/MP Nº O5, de 26 de maio de 2017, Instrução NormativaSLTI/MP Nº 1, de 19
de janeiro de 2010, da Instrução NormativaSEGES/MP Nº 3, de 26 de abril de2018, Instrução Normativa
SEGES/MP Nº 6, de junho de 2018 e, ainda, de acordo com as condiçõesestabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 12
Horário: 09:00

Local: Auditório da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal de Campina Grande, Rua
Irineu Joffily, Nº e Bairro Centro, CEP: 58,400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba

Ide junho de 2023

de Julgamento: Menor preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1 HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA À ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO À

DOCUMENTAÇÃO É PROPOSTAS

11.—Atéãs09:00 horas, do dia 12 de junho de 2023, no endereço Rua Irineu Joffily, Nº 304, Bairro Centro,
CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba para entrega dos Envelopes Nº 01, com
os documentos de habilitação e declarações complementares, e Nº 02, com a proposta, além das declarações
complementares.

2.——HORÁRIO) DATA ELOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
T

21.—Às09:00 horas, do dia 12 de junho de 2023, na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,localizada
no endereço Rua Irineu Joffily, Nº 304, Bairro Centro, CEP: 58.400-270, no Município de Campina Grande,
Estado da Paraíba, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a
abertura dos Envelopes contendo a documentação de habilitação.
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ESTADO DA PARA;
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

2.2.

—
Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues

separadamente,
licitante e content

m Envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificadoscom o nome do
lo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

E DE CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

CONCORRÊNCIA Ne 004/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

ENVELOPE Nº 02
PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(enP))

23.—Oslicitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes
legais para entregar os Envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via
Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos
mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a
COMISSÃO Lima

mbneis
DE LICITAÇÃO no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois

Envelopes acima
abertura da sessão pt

mencionados, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para
úública.
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a:

4.

41

5a,

304, Bairro Centro, CEP: 58.400-270, Munici

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE TERRAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM
DE 1.550 M DA AVENIDA TAVARES À COMPLEMENTAÇÃO DE 140 M DA RUA EPAMINONDAS MACAXEIRA E
215 M DA AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, ATÉ CRUZAREM COM A AVENIDA TAVARES. AS VIAS SÃO DUPLAS,
COM CANTEIRO CENTRAL, E POSSUEM DIMENSÕES VARIÁVEIS, CLASSIFICADAS COMO VIAS DE MÉDIO
VOLUME DE TRÁFEGO, COM REVESTIMENTO EM CBUQ, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO,e os serviços a serem executados deverão atender ao Projeto Básico,
Anexo XIII deste Edital.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município de Campina Grande para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: SECRETARIA DE OBRAS
Fonte: 17540000
Prdgrama de Trabalho: 15 451 1020 2050
Elemento de Despesa: 4490.51

DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO

As solicitações de esclarecimentos deverão ser efetuadas e encaminhados à COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, através do endereço eletrônico: cde.campinagran.de ou à Rua Irineu Joffily, Nº

io de CampinaGrande/PB, no horário comercial, as quais somente
serão aceitas até 2 (dois) dias úteis anteriores àdata da abertura dos Envelopes de habilitação.

52.

(https://campinagrânde.pb.gov.br/portal

Os interessados poderão adquirir o Edital completo na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO à
Rua Irineu Joffily, Nº 304, Bairro Centro, CEP: 58.400-270, Município de Campina Grande/PB, no horário
comercial, no portal da transparências da Prefeitura Municipal de Campina Grande

itacoes-e-contratos/), no portal do Tribunal de
Contas do Estado dá Paraíba (https://tramita.tce.pb,gov.br/tramita/pages/main.jsf) e ainda por solicitação no
E-mail cde.campinagran.de,

CONCORRENCIA Nº 004/2023

521 s interessados poderão adquirir as plantas e documentos correlatos em formato digital
(DWG) relativos ao objeto deste Edital, na COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO, munidos de 1 (um)

CD virgem ou pen drive, através do portal da transparênciada Prefeitura Municipal de Campina Grande
(https://campir agrande.pb.gov.br/portal-da- transparencia/licitacoes-e-contratos/), ou por solicitação
no e-mail cde.campinagran.de.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

5.3.

—
“Na contógem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se- á o do

vencimento, só sé iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de CampinaGrande,

54.

—
Fica estabelecido que toda ou qualquer informação, esclarecimentos ou dados fornecidosverbalmente por empregados da Prefeitura Municipal de Campina Grande não serão considerados comoargumento para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das Licitantes.

5.5.

—
Nocaso de eventual divergência entre o presente Edital e seus anexos, prevalecerão às disposiçõesdo Edital.

5.6.—Qualquef cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçãoda Lei Nº
8.666/1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada paraa abertura dos
Envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis,
sem prejuízo da faculdade prevista no 6 1º do art. 113 da referida Lei.

5.7.—Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitanteque não
O fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos Envelopes de habilitação, pelas falhas ouirregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeitode recurso.

5.8 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

6. DOS ELEMENTOS

61.—Oselementos necessários à perfeita caracterização do objeto da presente Licitação e que farão parte
integrante deste Edital, independentemente de transcrição, são os seguintes:

icampinagrando

Idoo.oom.bríverificacao'SB98-6679.

1en3-1491

o

informe

o

cóiga

AB6A-8979-1803-1091

[ ANEXO! “PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS”

ANEXO “CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO”| ANEXO III “COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI”| ANEXO “MODELO DE “PROPOSTA COMERCIAL”[ anexoV “MINUTA DE “CONTRATO” =
ANEXO VI “MODELO DE DECLARAÇÃO DE “CONHECIMENTO DO EDITAL”

ANEXO VII “MODELO DE DECLARAÇÃO DE “TERMO DE ADESÃO AO EDITAL”

“MODELO DE DECLARAÇÃO DE “AUSÊNCIA DE SERVIDORANEXO VII
PÚBLICO NO QUADRO SOCIAL OU PROFISSIONAL DA LICITANTE”” ox “MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA

ANEX!
MÃO-DE-OBRA INFANTIL”| “MODELO DE DECLARAÇÃO DE “INEXISTÊNCIA DE

ANEXO X
FATO IMPEDIMENTO”

ANEXO XI “PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021”

CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

ANEXO XII “MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA” "
ANEXO XIII ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/PROJETO BÁSICO”

7 DO Rep beseNTANTE E DO CREDENCIAMENTO.

7 Os licitantes que desejarem de manifestar-se durante as fases do procedimento licitatóriodeverão
estar devidamente representados por:

1a) Na condição de procurador - Documento oficial de identificação original ou cópia autenticada por
cartório co!

apresentaç:
ipetente ou por qualquer membro da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (mediante

io, para conferência, dos originais) instrumento público ou particular de procuração (neste
(caso com firma reconhecida) ou carta de credenciamento que comprove a outorga de poderes, na forma
da lei, para praticartodos os atos inerentes ao certame, expedida pela Licitante, datilografada ou
impressa pe

dacópia do
registro de

b) Na condi
original ou

rr meio eletrônico, em papel timbrado e assinatura com firma reconhecida acompanhados
contrato social e alterações subsequentes ou contrato consolidado registrado no órgão de
iomércio competente.

lição de sócio, proprietário ou dirigente da sociedade - Documento oficial de identificação
(cópia autenticada por cartório competente ou por qualquer membro da COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO (mediante apresentação, para conferência, dos originais), cópia do
contrato sor

comércio c.

jal e alterações subsequentes ou contrato consolidado registrado no órgão de registro de

impetente ou documentação naqual estejam expressos poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em nome da licitante.

72.—Asempre ésas que optarem por não credenciar representante, deverão remeter os Envelopes Nº 01

(documentos de habilitação) e Nº 02 (proposta de preços) via Correios ou outro meio similar de entrega, com

prazo limite máximo até a abertura da sessão pública, no endereço Rua Irineu Joffily, Nº 304, Bairro Centro,
CEP: 58400-270,

7:

lunicípio de Campina Grande, Estado da Paraíba.

AA documentação de credenciamento do representante que se fizer representar legalmente ma

presente Licitação| deverá ser entregue fora dos Envelopes Nº 01 e Nº 02, antes do início dorecebimento
destes.

7.
7:

Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante,

A não apresentação do documento de credenciamento ou a sua incorreção não impedirá a

participação da Licitante no certame, porém impossibilitará o representante de se manifestar e responder pela
Empresa, não pod
dos trabalhos.

indo rubricar documentos ou fazer qualquer observação ou interferir no desenvolvimento

7.6. Não será admitida a representação concomitante de um mesmo representante para mais de uma
Empresa Licitante.

& DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.

— — —CONCORRENCIA Nº 004/2023 5
Assinado

por
1
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MACHADO
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81 Somente

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
como objeto desta licitação.

agricultor familiar,
previstos da Lei C.

EX

84.
haja administrador

ss.

Será con

Não pod

edido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,para o
! produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -MEI, nos limites

Implementar Nº 123/2006.

ão participar desta licitação:

a) Empresas cujos diretores, sócios, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselhotécnico,
fiscais, cons|
Prefeitura
b) Proibido:
vigente;

iltivos, deliberativos ou administrativos mantenham qualquer vínculo empregatício com a
lunicipal de Campina Grande;
de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

€) Que não atendam às condições destes Edital e seus anexos;
d) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber
citação e res)

e) Que este

dissolução o

fl Que ten
Estadual ou

onder administrativa ou judicialmente;
jam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, emprocesso de

liquidação;
im sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a AdministraçãoPública Federal,
lunicipal;

8) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Nº 8.666/1993;
h) Organiza:
746/2014-T
1) Sociedad
SEGES/MP N:

Nos termi

a) detentor
ou contrataç
b) de autori

sB41
parente em

ões da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão Nº
jU-Plenário);
's cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da InstruçãoNormativa
5/2017.

os do art. 5º do Decreto Nº 9.507/2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica naqual
lou sócio com poder de direção, familiar de;

le cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsávelpela demanda
io; ou

lade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula

Vinculante/STF Nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei Nº 12.813/2013 e art. 29, inciso Ill, do Decreto n.º
7.203/2010);

Nos term: s do art. 7º do Decreto Nº 7.203/2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos

serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente públicoocupante de
cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

CONCORRENCIA Nº 004/2023

DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Para

veriícar

a

validade

das

assinaturas,

acesse
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921. Paraos
participação é excl
Complementar Nº.

911
aquisição de obras e serviços, exi

pequeno pol

212
(vinte e cinct

com fulero

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

itens cujo valor máximo não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a
lusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos doart. 48, inciso |, da Lei
123/2006.

A Administração Pública poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à

e

dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de
te, nos termos do art. 48, inciso |l, da Lei Complementar Nº 123/2006;

Em certames para aquisição de bens de natureza divisível, será estabelecida cota deaté 25%
por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresasde pequeno porte,

lo art. 48, inciso Ill, da Lei Complementar Nº 123/2006.

9.2.—As micrdempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus ao tratamento
diferenciado previ sto na Lei Complementar Nº 123/2006, deverão no ato do credenciamento ou na
apresentação dos documentos de habilitação, apresentar documento oficial que comprove essa condição.

921.
microempre:

Lei Compler

93.—Asmicro
para fins de habi
apresente alguma

94.—Alicitant
microempresas e/c

contrato, ainda que

Decreto Nº 8.538/.

95.—Aexistên

O licitante que não comprovar através de documento ofícial, sua condição de
à ou empresa de pequeno porte não usufruirá do tratamento diferenciado estabelecido na
lentar Nº 123/2006,

'mpresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
litação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
festrição.

melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidadefiscal das
u empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularizaçãoprevisto no art. 4º, $1º do

1015.

ja de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
Microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, desde que atendaàs demais exigências
do edital.

96.—Casoapre oposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ouempresa
de pequeno porte, e constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularizaçãoda documentação, a realização
do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuaiscertidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame. O prazo
para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e
poderá ser prorrogado por igualperíodo a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
medianteapresent:

2.61.
inabilitação

ação de justificativa.

A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Nº8.666/1993, sendo

facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou
revogar a lici itação.

CONCORRENCIA Nº 004/2023 Para
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

9.7.

—
Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar Nº

123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos
valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, extrapola limite previsto no artigo
3º, inciso |l, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo3, 52º, do mesmo diploma, em caso de
início de atividade no exercício considerado.

971. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por elarecebidas, até
o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o art. 3º, $$ 9º-A e12, -da Lei Complementar Nº
123/2006;

972. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e

1a não-aplicação, na presente licitação, dos benefícios decorrentes dessa qualificação.

a A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações
do art. 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Nº 123/2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado
previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

9 AA participação em processo licitatório por microempresas ou empresas de pequeno porte, nos casos
em que apresentam declaração com informações inverídicas, cabe a aplicação da sançãode declaração de
inidoneidade, desde que se beneficiem de sua própria omissão, sem prejuízo de outras sanções estabelecidas
neste edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e a Equipe de Apoio realizará consulta ao Cadastro de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas(CNEP), para verificar
eventuais Ocorrências Ativas ou Impeditivas Vigentes do fornecedor.

10.2.—Certificado de cadastramento e habilitação (Certificado de Registro Cadastral — CRC), expedido pela
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Campina Grande através da COMISSÃO PERMANENTE

DE LICITAÇÃO, com prazo de validade vigente.

10.2.1.. Nos termos do art. 22, inciso Il, 66 2º e 9º, da Lei Nº 8.666/1993, as empresas que ainda não
realizaram seu Certificado de cadastramento e habilitação (Certificado de RegistroCadastral - CRC), terá
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação,
para efetuar o cadastro.

10.3.

—
O licitante deve inserir no Envelope Nº O1, dos documentos de habilitação e das condições de

participação, as declarações que consistem nos seguintes documentos, anexos a este Edital:

10.3.1. Declaração de “Conhecimento do Edital” e das informações e condições estabelecidas,
conforme madelo apresentado no Anexo VI.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

10.32. Declaração de “Termo de Adesão ao Edital” e das informações e condições estabelecidas,
conforme modelo apresentado no Anexo VII.

10.3.3. Declaração de “Ausência de Servidor da Ativa e/ou Cargo de Confiança na Prefeitura
Municipal

de
Campina Grande, no Quadro Social ou Profissional da Licitante”, conforme modelo do

Anexo VIII.

10.3.4. Para comprovação do disposto no art. 7º, inciso XXXII! da Constituição Federal, Emenda
Constitucional Nº 20, de 15/12/1998, combinado com art. 27, inciso V, da Lei Nº 8.666/93 e suas
alterações,àLicitante deverá apresentar “Declaração de que Não Emprega Mão-De-Obra infantil”,
conforme modelo apresentado no Anexo IX.

10.3.5. Declaração de “Inexistência de Fato Impedit
conforme modelo apresentado no Anexo X.

ivo”e das informações e condições estabelecidas,

10.3.6. É FACULTADO ATESTADO DE VISITA, onde serão executados os serviços, queserá fornecido
pelo setor de engenharia da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. As visitas deverão ser agendadas.

10.361.|Será de PREFERÊNCIA da empresa a VISITA TÉCNICA feita por engenheiro da
EMPRESA, A SECRETARIA DE OBRAS emitirá “DECLARAÇÃO DE VISITA”, conforme MODELO ANEXO
XI. Em substituição, a Empresa Licitante poderá apresentar DECLARAÇÃO PRÓPRIA DE VISITA,
assinada por seu engenheiro, sem acompanhamento do setor de engenharia da SECRETARIA DE
OBRAS.

10.4.—A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

10.5.—Os licitantes também deverão apresentar, no Envelope Nº 01, a documentação relativa à Habilitação
Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico- Financeira, nas condições
descritas adiante.

10.6.—Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da

imprensaoficial,

10.7—HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.7.1.. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seu administrador;

10,72. Em se tratando de Microempreendedor Indivídual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

portal dor.gov.br, e acompanhado de documento comprobatório de seu
administrador;
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107.3. No caso

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

de sociedade empresária, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) ou
Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social e Alterações Subsequentes
ou Contrato Con:

acompanhado de

107.4.
tem sede a matriz,

107.5.
local de sua sede,

107.6.
País;

10.8.

1081.

10.81.
a) Cartão do.

Inscrição

No caso

Decreto

REGULAR!

Prova de

iolidado em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
locumento comprobatório de seus administradores;

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação noRegistro onde
no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

le sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
icompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

le autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no

IDADES FISCAL E TRABALHISTA:

Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

Para fins de prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, considera-se:

CNPJ;

b) Ato constítutivo.

10.8.1.20s dk

no todo ou
meio eletrôni

10.82.
expedida conjunta
Fazenda Nacional (

elas administrados,

Prova de

cumentos referidos nas alíneas do caput deste item poderão ser substituídos ou supridos,
im parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por
(co.

regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
ente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

1GFN), referente a todos os créditos tributários federaise à Dívida Ativa da União (DAU) por
inclusive aqueles relativos à SeguridadeSocial, nos termos da Portaria Conjunta Nº 1.751,

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.83.
de Certidão de Reg

10.84.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação

Prova de

laridade de Situação expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF;

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIA da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5,452, de 1º de maio de 1943;

10.85.

108.6.

10.87.

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de 'gularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

10.8.7.1. [Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório,
deverá com)
Fazenda do

rovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente
lomicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.9.

—
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.91. Certidão
Jurídica licitante;

10.9.1.1.
apresentar
forma do art,

legativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa

|No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
58, da Lei Nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo,ainda, comprovar todos os

demais requisitos de habilitação.

10.93. Balanço p:

apresentados na fo
jatrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2021), já exigíveis e
ma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses
Regisro do Comérei

la data de apresentação da proposta com comprovação de autenticidade pelo Órgão de
competente do Estado do Domicílio ou Sede da Licitante;

10.9.3.1.—No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se aapresentaçãode
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10,9,3,2,

10.933.
de Contabilid:

a) NBCTG 2

b) NBCTG 10

o 1TG 1000 -

10.94. Acompro:
de Liquidez Geral (L
das seguintes fórmi

É

admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

Ss estruturas das demonstrações contábeis devem estar de acordo com a Norma Brasileira
Ide (NBC) conforme segue:

(R5) - Apresentação das Demonstrações Contábeis;
1DO (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas;
Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

jação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtençãode índices
:), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação

las:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
— Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo TotalSEAOo
oroAPassivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo CirculanteERAPassivo Circulante
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1095. Tratando:se de Sociedade Anônima, publicação no
Federal, conformeo lugar em que esteja situada a Sede da

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

10.9.4.1. As Empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dosíndices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que possuí (capital
mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação.

iário Oficial da União ou do Estado ou do Distrito
itante, e em outro jornal de grande circulação,

editado na localidade em que está situada a Sede da Licitante e comprovação de autenticação pelo Órgão de
Registro do Comércio competente do Estado do Domicílio ou Sede da Licitante;

109.6. Os demais tipos de sociedade deverão apresentar balanço e demonstrações contábeis em
conformidade com a legislação civil vigente, extraídos do Livro Diário ou Livro de Balanço, assinados pelo
representante legal da Empresa e por contador registrado no Conselho Regional deContabilidade — CRC,

devidamente autenticado pelo Órgão de Registro do Comércio competentedo Estado do domicílio ou Sede da
Licitante,

10.97. Em atendimento ao art. 27 da Lei Complementar Nº 123/2006, as microempresas e empresasde
pequeno porte optântes pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, apresentar contabilidade simplificada
para os registros e controles das operações realizadas,

10.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.10.1, Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filialda

empresa licitante.

10.102. A documentação relativa à qualificação técnica também consistirá em:

Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas
no Projeto Básico, em plena validade;

bj Comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características
com o objeto da Licitação, caracterizada por atestados ou Certidões fornecidospor pessoas jurídicas de direito
público ou privado EM NOME DA EMPRESA LICITANTE, comprovando-se aptidão em serviços similares de
complexidade tecnálógica e operacional, na execução dos serviços similares ao objeto desta Licitação;

CONCORRENCIA Nº 004/2023

(

b.1) Execução de obras de terraplenagem, pavimentação e drenagem com quantitativos em pelo
menos 50% (cinquenta por cento) daqueles definidos nos respectivos projetos executivos,
anexos a este projeto básico, considerando as seguintes especificações:

b.1.1.) Obra de terraplenagem: caracterizado pela realização de cortes e aterros para
conformar o leito estabelecido geometricamente do projeto. Podendo haver a necessidade de
empréstimos de solos, para complementação do corpo de aterro, quando o material
proveniente dos cortes não for suficiente ou inadequado, além da execução da camada final
de terraplanagem obedecendo às especificações de reforço do subleito, a fim de se obter um
CBR) compatível com o dimensionamento do pavimento, além de atender a um controle
geométrico adequado à sua finalidade;

z

Ê

ê
ê

Ê

:
ã
é
8

ê

&

Para

verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

hlips:

“Assinado

por

1

pessoa:

JOAB

MACHADO

Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 
Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

359

359



Jd

b.1.2.) Obra de P:

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

tentação: Respeitando a estimativa de tráfego, fazendo uso de um
pavimento dimensionado do tipo flexível, constituído de revestimento em Concreto
Betuminoso Usinado à Quente (CBUQ) sobre as faixas de rolamento com espessura de 5 cm.
Sobre o subleito foi projetada uma camada de regularização e reforço do subleito, uma camada
de sub-base e uma camada de base, todas com 20 cm de espessura;

b.113.) Obra de drenagem: Direcionando adequadamente as águas pluviais de modo a
preservar a estrutura do pavimento.

Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente profissionais de nível superior,
sendo estes engenheiros civis, reconhecidos pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em
plena validade, detentores de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados nos respectivos
órgãos, acompanhados das respectivas certidões de Acerto Técnico - CAT que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica — ART, o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT ou o Termo de
Responsabilidade Te

técnica e valor signi

a
quadro permanente.

cl)
aterro:

icnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevânciacativo da contratação.

Execução de projetos de terraplanagem: caracterizado pela realização de cortes e
para conformar o leito estabelecido geometricamente do projeto. Podendo haver a

necessidade de empréstimos de solos, para complementação do corpo de aterro, quando o
matei
finald

| proveniente dos cortes não for suficiente ou inadequado, além da execução da camada
terraplanagem obedecendo às especificações de reforço do subleito, a fim de se obter um

CBR compatível com o dimensionamento do pavimento, além de atender a um controle
geométr
c2)

rico adequado à sua finalidade;
Execução de projetos de pavimentação: Respeitando a estimativa de tráfego, fazendo

uso de um pavimento dimensionado do tipo flexível, constituído de revestimento em Concreto
Betumi 1oso Usinado à Quente (CBUQ) sobre as faixas de rolamento com espessura de 5 cm. Sobre
à subleito foi projetada uma camada de regularização e reforço do subleito, uma camada de sub-
base e
c3)

ima camada de base, todas com 20 cm de espessura;
Execução de projetos de drenagem: Direcionando adequadamente as águas pluviais

de modo a preservar a estrutura do pavimento.

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverãopertencer ao
(da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal,

parafins deste certâme, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de Contrato Social/Estatuto Social;
o administrador ou
Social; e o prestade
COMPROMISSO DE

10.103. Nos Atestat
dos profissionais, q
não sendo aceito ate

bdiretor;o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência
r de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com DECLARAÇÃO DE

INCULAÇÃO CONTRATUAL FUTURA, caso o licitante seja vencedor desta licitação.

los e nas Certidões de Acervo Técnico - CAT deverão constar, obrigatoriamente, os nomes
lantidades e prazos de execução dos serviços, compatíveis com o objeto desta licitação,
'stados de supervisão, fiscalização e/ou subcontratação de serviços.

10.104. Será Admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante:
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

10.10.5. Declaração de que manterá a frente dos serviços, em tempo integral, até o seu recebimento
definitivo, os profissionais responsáveis técnicos, admitindo-se a sua substituição por profissional de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pelo órgão contratante;

10.10.6. Apresentár relação expli
licitação, relativo a:

ita e declaração formal de disponibilidade para cumprimento do objeto da

10.10.61. Pessoal técnico especializado de nível superior que efetivamente se responsabilizará
pela execução dos serviços, definindo as atribuições de cada profissional e contendo nome completo,
titulo profissional, número e certificado do registro do órgão competente, área de atuação e natureza
da relação profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, subcontratado ou outra
juridicamente válida)

E

11.—DAPROPOSTA DE PREÇOS

11.1. A proposta de preço, apresentada no Envelope Nº 02, será redigida no idioma pátrio,impressa,
rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem
emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:

111.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data deabertura do
certame;

11.12. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico
e demais documentos técnicos anexos;

11.13. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha
Orçamentária anexo ao Edital;

ificacan/SB68-B979-1893-1991

e

informe

o

código

11.131.|Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as
parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;

11.2.—Os preços pfertados devem ser preenchidos com 2 (duas) casas decimais, sem arredondamento, de
modo que a planilhas estejam parametrizadas para desprezar as demais casasdecimais, compreender todos os
custos e despesas que, direta ou indiretamente decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste
Edital e seus Anexos, tais como e sem se limitar a: materiais, equipamentos, salários, honorários, encargos
sociais e trabalhistas, previdenciários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes, ou outros
encargos não explicitamentecitado:

1121. Todos os preços da proposta devem ser apresentados como definitivos, não sendo aceitos
quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação de preços estimados,
reembolso de valores não discriminados na proposta ou menções de descontos ou acréscimos de preços
ou quaisquer vantagens em relação à proposta de outra Licitante;

í"St

2:sã

E
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1122, Ser
ou de valor
mercado, ex
as quais elar
esuas altera:

au.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

desclassificada a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios
lero, ou cujos valores não estejam compatíveis com os preços dos insumos e salários de
jeto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para
inuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, na forma do art. 48, da Lei Nº 8.666/1993
ões;

As propostas cujos preços ofertados (valores unitários e totais) estejam superiores aos
valores contidos na Planilha de Quantitativos e Preços Unitários ou com preços manifestamente
inexequíveis,

112.31.
inexequíve
menor do:

a)
cento) do
b) Valor orçado pela Prefeitura Muni

112.32.
necessida:
do artigo
IN SEGES/!

112.33.
dos preço:
inexequibilidade, será obrigatória a realização de

112.34.

serão desclassificadas,

Para os efeitos do disposto no item anterior, consideram-se manifestamente
is as propostas de preços cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do
seguintes valores, na forma prevista no art. 48, 6 1º e 2º da Lei nº8.666/1993:

lédia aritmética dos valores das propostas de preços superiores a 50% (cinquenta por
Valor orçado pela Prefeitura Municipal de Campina Grande;

al de Campina Grande.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
le de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, naforma do 5 3º
[3 da Lei Nº 8,666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do Anexo VII-A da

IP Nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) damédia
3 ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por

igências parao exame da proposta.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências paraaferira
exequibilidade e 2 legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ouos indícios que
fundamentam a suspeita

112.355.
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do a

Será facultado ao licitante o prazo de 3 (três) dias úteis para comprovar a
so 48,inciso Il, da Lei

Nº 8.666/1993, sob pena de desclassificação.

12.4.
convocar as Li

Durante a análise da proposta de preços, a COMISSÃO PERMANENTE DELICITAÇÃO poderá
ititantes para esclarecimentos de qualquer natureza;

ica facultado à Comissão, quando do julgamento das propostas de preços, solicitardas
Iresentação de Composição de Preços Unitários. Serão desclassificadas as propostas de

preços em quê a proponente não demonstre sua viabilidade através dascomposições de preços que
justifiquem q os mesmossão coerentes com os de mercado, e onde os coeficientes de produtividade
sejam compatíveis com a execução do contrato;
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o
11.26.

poderão ser
das proposta:

De acordo com
preferência de

1.27.
Microempres
Superiores à

u:
— EPP;

1.2.9.
para este fim.

11.3.—Todosos
especificados e a m;

114. Nãosead
ou de unidades gens

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

Em caso de divergência entre os valores cotados, prevalecerão os preços unitários sobre os
totais e, entre os algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos. Eventuaiscorreções de valores

efetuadas pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, quando da análise e julgamento
de preços, tomando-se por basea quantidade prevista e o preço unitário proposto.

disposto na Lei Complementar Nº 123/2006, será assegurado como critériode desempate,
ntratação para as Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP:

ntende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
ias — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP sejam iguais ou até 10% (dez porcento)
roposta mais bem classificada;

O disposto do art. 44 da Lei Complementar Nº 123/2006, somente se aplicará quandoa
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresas — ME ou Empresas dePequeno Porte

ersistindo a igualdade, o desempate será mediante sorteio, em reunião pública marcada

lados informados pelo
rgem de lucro pretendid:

itante em sua planilha deverão refletir com fidelidade oscustos

itirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba"

ricas.

115.—Em caso de não incidência ou isenção de imposto,a Licitante deverá indicar o documentolegal que
determine o benefício.

11.6. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

u
desembolso
pertencentes

cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de
úáximo por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os serviços

so caminho crítico da obra.

117.—Benefícios|e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive emforma
percentual, conforr le modelo anexo ao Edital;

1171.—Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e ac; :âmpamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriadoscomo custo
direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha
orçamentária;

172. is alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária;
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1.7.3.
Pessoa Jurídi
termos do ar

u;
devem apre:
percentuais
efetivos reco
10.637/2002
reflitam os b

1175.
e COFINS,di:
recolher, con

u:
também sob

u
incluir os gast
referida Lei

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

bos tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de
:a - RP) e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverãoser incluídos no BD, nos
9º, 11 do Decreto 7.983/2013 (TCU, Súmula 254);

As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS eCOFINS
sentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os
los referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais
lhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis Nº

|e 10.833/2003, de formaa garantir que os preços contratados pela Administração Pública
'mefícios tributários concedidos pela legislação tributária;

As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais delSS, PIS

riminados na composição do BD, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a
irme previsão contida na Lei Complementar 123/2006;

composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominaiscomo
forma percentual, conforme Anexo;

composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional nãopoderá
los relativos às contribuições que estão dispensadas de, conforme dispõe o art. 13, $ 3º, da

implementar.

118.—Todasas especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada,

11.9.—AContrati
quantitativos de su
tais como os valore:
inicialmente em su;

ocorrer algum dos

1.1,
necessidades)
regras contra

da deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

providos com o quantitativo de valetransporte, devendo complementá-los, caso o previsto
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando

iventos arrolados nos incisos do $ 1º do art. 57 da Lei Nº 8.666/1993.
|

Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superiorãs
(da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
tuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a

realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na
alínea "b" do

1110. A empres:
cotação incompatív.

11101.

inciso | do art. 65 da Lei Nº 8.666/1993.

é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou
| com o regime tributário a que se submete, serão adotadas asorientações a seguir:

tação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

11.102.
da planilha e

'otação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente
faverá glosa, quando do pagamento.

 —nnE— ——0Ô

wzÔO0q———
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1111

ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada $erá a que corresponde à média dos efetivos recol tentos da empresa nos últimos doze
meses, devendo o |licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo,
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

1.12. Independêntemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

1113.

1131.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta

AA planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que
não haja majoração do preço proposto.

11.1, A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
centidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto hos seus termos, bem como de fornecer os materi , equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

1115. |Os preços bfertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade dolicitante, não
he assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

1116. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

1.161. bo descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, apóso devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, incisolX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos respdnsáveis e da empresacontratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrên

1117,

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

1118. A aprovação do relatório da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, a homologaçãoe a adjudicação
do objeto, desta Licitação, caberão ao Secretário de Obras do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba.

11.19. Será declarado vencedor da licitação a licitante que atendendo todas as exigências do Edital
apresentar a proposta de preços com menor preço.

12

1221

DA ABERTURA DOS ENVELOPES

No dia, hor e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO receberá, de uma só vez, os Envelopes Nº 01 e Nº 02, e procederá à abertura da

licitação.
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ESTADO DA PARAÍBA
| PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

1211

—
Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles

participarão [ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permívida a

intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom
andamento dos trabalhos.

12.2.—Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos Envelopes, nenhum outro será recebido.

12.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes Nº 01 -
Documentos de Haiilitação.

1231 conteúdo dos Envelopes será rubricado pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO e pelos licitantes presentes ou por seus representantes

12.4.—Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará
0 eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www. Isparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibificade,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php);

€) Lista de Inídôneos, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

1241. 'ara a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

1242.—A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também deseu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ão responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário.

12.421 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

124.211. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculossocietários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

124.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à suadesclassificação.

12.4:. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de
condição de participação.
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ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

12.5.

—
Apósaverificação de sanções que impeçam a participação no certame, serão verificadas as condições

de participação objeto das declarações complementares,

12.6.

—
Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação dos licitantes será então verificada,

observando-se as demais exigências previstas neste instrumento convocatório.

127.—Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os
licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitaçãojárubricados e os Envelopes Nº 2 - Proposta
de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em
poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.

12.8.—Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope Nº 02, sem ser aberto, depois de
transcorrido o praza legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do
recurso.

12.9.—Apóso procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes Nº 02 - Proposta
de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham
desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim,
após o regular decurso da fase recursal.

12: lão ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer,
às Envelopes Nº 02 serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a
posterior abertura.

12:
por motivo rel

o julgamento.

ltrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante
icionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientesou só conhecidos após

12.10. As propost
Instrumento Convo:

:s de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item própriodeste
tório.

12.11. Setodos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

12.12. Emtodosos atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros daComissão
e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

12.13. Será considerado inabilitado o licitante que:

12131.

—
Incluira proposta de preços no Envelope Nº 01.

12.132.

—
Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de

validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.
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12.14. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na
imprensaofícial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em quefoi adotada a decisão, caso
em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

12.15. A abertura dos Envelopes Nº 01 - Documentos de Habilitação e Nº 02 - Proposta de Preços será
realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, a qual deverá ser assinada pelos
Representantes Legais das Licitantes presentes e pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃE

12.16. Abertos os Envelopes Nº Ol, seus conteúdos serão examinados e rubricados pela COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantes credenciados das licitantes, não sendo permitida a
retirada dos documentos do recinto da reunião, bem como a sua reprodução sob qualquer forma.

12.161. |As licitantes poderão, a seu critério e de comum acordo com a Comissão, formar grupos
para análise da documentação referente à habilitação, indicando os responsáveis pela subscrição dos
documentos;

12.162. [As licitantes que não desejem participar dos grupos poderão, isoladamente, rubricaros
documentos apresentados.

12.17. Se a documentação restar incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital ou
de lei, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO inabilitará a licitante,

12.18. Em caso Hle suspensão da reunião após a abertura dos Envelopes Nº O1, os Envelopes Nº 02 serão
rubricados pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantescredenciados das Licitantes,
ficando em poder da Comissão até nova data e hora marcada para abertura dos mesmos.

12.19. Inexistindo qualquer fato impeditivo, e caso haja renúncia formal de interposição de recursos
relacionados comàfase de habilitação por parte de todas as licitantes, a Comissão poderá, na mesma reunião,
proceder à abertura dos EnvelopesNº02.

12.20. Na hipótése prevista no item anterior, a Comissão devolverá às licitantes inabilitadas os respectivos
EnvelopesNº02.

12.21. Não havendo a concordância das Licitantes, deverá ser definida uma nova data para a abertura dos
Envelopes Nº 02.

12.22. Após o julgamento da habilitação, os Envelopes Nº 02 das licitantes inabilitadas permanecerão
fechados e em poder da Comissão, à disposição para retirada, mediante recibo ou devolvidos via postal, depois
de julgados seus recursos e/ou impugnações.

12.23.  Esgotada a fase recursal referente à habilitação, a Comissão informará uma nova data para a
realização da sessão de abertura dos Envelopes Nº 02 das licitantes habilitadas.

12.24. Após a fáse de habilitação não cabe desistência da proposta de preços salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
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12.25. Abertos os Envelopes Nº 02 das licitantes habilitadas, seus conteúdos serão examinados e rubricados
pela Comissão, e pelos representantes credenciados das Licitantes.

13.

—
DA DILIGÊNCIA

131.

—
É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

sência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública nos EnvelopesNº 01 - Documentos de
Habilitação ou Nº 02 - Proposta de Preços.

14.—DOJULGAMENTO

14.1. Ocritériode julgamento será o menor preço.

14.2.—Na data da abertura dos Envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentospelos
membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantes legais das entidades licitantes. À

Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para suaanálise.

14.3.—A Comissão verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

144. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.

14.5.—Aspropostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.

14.6.—A Comissão verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á à comparação com os valores daprimeiracolocada, se
esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts 44 e 45 daLei Complementar Nº
123/2006, regulamentada pelo Decreto Nº 8,538/2015,

14.61 lessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte quese
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serãoconsideradas
empatadas com a primeira colocada,

14.62.—Amelhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar umaúltima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valorinferior ao da primeira colocada, no prazo de 03 (três)
dias úteis, contados da comunicação da Comissão, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá
serescrita e assinada para posterior inclusão nos autosdo processo licitatório.

14.63.

—
Casoamicroempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, nos mesmosprazos estabelecidos no subitem anterior.
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(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

im identificadas propostas de preços idênticos de microempresa ou empresa de pequeno
la faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão
cará os licitantes para que compareçam ao sorteio na datae horário estipulados, para que se
lque primeiro poderá reduzir a oferta.

êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas
ção do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na

fevalecerá a classificação inicial.

lo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto executado:

Prestados por empresas brasileiras;

Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
ssibilidade previstas na legislação.

todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
je sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.

dos os licitantes forem desclassificado, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8
ta a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.

lassificada a proposta que:

Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
Contiver vício insanável ou ilegalidade;
Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;
|Apresentar, na composição de seus preços:

cargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossi

Insumos em desacordo com os preços de mercado;
ivos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes paracompor a unidade

sgime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será
foposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seuscustos unitários

fente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma
is no cronograma físico-financeiro não superar osvalores de referência discriminados nos
ste edital.
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14.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou empreitada
integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com aadequação de todos os
projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ouomissões em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão
ultrapassar, no seu conjunto, a 10% (dez por cento) do valortotal do futuro contrato, nos termos do art. 13, II

do Decreto Nº 7.983/2013.

14.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a proposta
Duo lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente
custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidadecom os projetos anexos a este edital.

14.16. Quando6licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

14.161.—For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiaise instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração,

14.162.—Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

14.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas
as demais condições de aceitabilidade.

14.17.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dás propostas;

14.17.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime,

14.18. Sea propbsta de preço não for aceitável, a Comissão examinará a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

14.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão passar à subsequente, haverá nova
verificação da eventual ocorrência do empate fícto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº
123/2006, seguindg-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

14.20. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação
de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aosdemais licitantes, que
poderão impugná-lo no mesmo prazo.
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14.21. Transcorfido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a
Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação doresultado do certame pela
autoridade competente e, após, a adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

14.22. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada decisão, caso
em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessadose lavrada emata,

1423. O resultado do certame será divulgado na Imprensa Oficial.

15.—DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

151.—A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das
propostas observará o disposto no art. 109, $ 4º, da Lei 8.666/1993,

15.2.—Apóscadá fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo
prazo necessário à interposição de recursos,

15.3.—O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público,
atribuir aos demais recursos interpostos,eficácia suspensiva.

154. Os recursos deverão ser encaminhados para o Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO, através do endereço eletrônico: cde.campinagran.de ou por protocolo na sede da COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO à Rua Irineu Joffily, Nº 304, Bairro Centro, CEP: 58,400-270, Município de
Campina Grande/PB, no horário comercial.

15.5.—Orecurso será dirigido à Assessoria Jurídica, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação,
a qua! poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmoprazo, fazê-lo subir,
devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentrodo prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.6.—Osrecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
L

a16. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO

16.1.—A presente licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, desde que por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovadoe suficiente para justificar tal
conduta;

16.2.

—
A anulação da licitação dar-se-á por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

parecer escrito, devidamente fundamentado, sem que caibam as licitantes qualquer direito de indenização.

17.

—
DAADIUDICAÇÃO

17.1. O objeto desta licitação será adjudicado à licitante vencedora, na forma do art. 38, inciso VIl,da Lei

Nº 8.666/93 e suas álterações, atendidas as condições deste Edital.
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|

| 18.

—
DACONTRATAÇÃO

|

18.1.

—
Alicitante adjudicada, após homologação pela autoridade competente, será convocada paraassinar o

instrumento contrátual, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, devendo
apresentar os seguintes documentos, todos com prazo de validade vigente:

a) Certidão Negativa de Débito — CND, emitida pelo Instituto Nacional do SeguroSocial — INSS;
b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, emitido pela Caixa EconômicaFederal — CEF;

€) Garantia de Execução do contrato.

182.—Éfacultado à administração, quando a convocada não assinar o Instrumento Contratual nascondições
estabelecidas, conlocar as Ueitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, de acordo com o
EDITAL, ou revogar a Licitação, independente da cominaçãode multa à Licitante, no percentual conforme
PORTARIA CONJUNTA Nº 002/2021.

0

código

5B96-B678-

1803-1991

19.—DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO
forr

19.1.—Allicitante contratada deverá apresentar garantia de execução do objeto desta licitação, mediante
caução em dinheird ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, fixada no percentual de
5% (cinco por centa) do valor do contrato, quando convocada para assinaro contrato (conforme artigo 56º da
lei Nº 8666/1993).

20. DAS RETENÇÕES

ê

FE

ã
20.1.—De conformidade com a Legislação Vigente, a Prefeitura Municipal de Campina Grande efetuará
retenção do percentual de 11% (onze por cento) em favor do Instituto Nacional do SeguroSocial - INSS,

cidente sobre o valor dos serviços (mão-de-obra) realizados e constantes da nota fiscal, fatura ou recibo,
emitidos pela licitante contratada.

20.2.—APrefeitura Municipal de Campina Grande efetuará a retenção dos valores relativos aos percentuais
incidentes sobre os valores constantes da Nota Fiscal, Fatura ou Recibos emitidos pelalicitante contratada,
relativa a outros tributos federais, estaduais e municipais, de conformidade com a Legislação vigente.

21.—DOTERMO DECONTRATO

211.
—

Ocontratd terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato;

21.2. O contrato proveniente desta Licitação considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo
estabelecido no subitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuaispelas partes,
prevalecendo o que ocorrer primeiro

Nluras,

acesse

https>lcampinagrande.1dac.com

br

213.

—
Apósahornologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
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214.

—
O adjudicatário terá o prazo de 60 (sessenta) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

214.1.

—
JAlternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paraa

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no
prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

214.2.—O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

21.5.—O prazo de vigência da contratação é estabelecido no Projeto Básico.
21. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução NormativaNe 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, Ill, da Lei Nº
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
2152. la hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até S(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

21.6. —Naassinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

21.7. Seo adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderáser convocado
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da
proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitaçãocelebrar a contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

22 DA PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO

22.1.—Asregras sobre a prorrogação e alteração do contrato são as estabelecidas no Contrato, anexoa este
Ecital.

23 DA SUBCONTRATAÇÃO

23.1. O objeto proveniente desta licitação poderá ser objeto de subcontratação, sendo vedada a
subcontratação totá! do objeto.

24.

—
DOPREÇOEDO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

24.1 As regras sobré os preços de referência, e as regras acerca do reajuste do valor contratual sãoas
estabelecidas no Contrato, anexo a este Edital. enp——CONCORRENCIA Nº 004/2023 7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

25. DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO

25.1.

—
As regras sobre as medições, condições e prazo de pagamento são as estabelecidas noContrato,

anexo a este Edital,

26.—DASSANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1.—Assanções de que trata este Edital são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei Nº. 8.666/1993,
bem como na forma prevista na PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021 (AnexoxXI).

27.—DOPRAZODE EXECUÇÃO

27.1. O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 180 (cento e oitenta) dias, contados a partirda
Ordem de Serviços do CONTRATO, de acordo com o CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO, ANEXO Il deste
EDITAL.

28. DA RESCISÃO DO CONTRATO

28.1. O CONTRATO a ser firmado com a LICITANTE VENCEDORA poderá ser rescindido de pleno direito
pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78, 79 e 80, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

28.2.—Sobnenhum aspecto será admitido, por parte da LICITANTE CONTRATADA, exceção deCONTRATO
não cumprido, exceto nos casos admitidos pela LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

29.—DASOBRIGAÇÕES DA LICITANTE CONTRATADA

29.1.—A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará pelo recolhimento de todos os Tributos Federais,
Estaduais e Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobreos serviços relacionados
com o OBJETO CONTRATUAL.

29.2.—Ficará a LICITANTE CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, por escrito, à PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais que possam
ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.

29.3.—Manter sempre à frente dos serviços, até o seu recebimento definitivo, os profissionais indicados na
Licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ousuperior, desde que
aprovada previamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

29.4. —A mão-de-obra empregada pela LICITANTE CONTRATADA, na execução dos serviços OBJETO do
(CONTRATO, não terá nenhum vínculo empregatício com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,
observando-se o disposto no Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

CONCORRENCIA Nº 2
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

29.5.

—
Todasas obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e sociais decorrentes da execução dosserviços,

OBJETO do CONTRATO a ser firmado com a LICITANTE VENCEDORA, bem como pelos danos e prejuízos que a
qualquer título causar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAGRANDE ou a terceiros em decorrência da
execução do CONTRATO resultante desta Licitação, serão de inteira responsabilidade da LICITANTE
CONTRATADA.

29.6.—ALICITANTE CONTRATADA se obriga a recolher todos os encargos sociais e Tributos deacordo com o
que estabelece a Legislação Vigente e apresentar as cópias mensalmente a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAMPINA GRAND!

29.7.—Comprovar perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, até o 20º (vigésimo) dia útil
de cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais: Instituto Nacionaldo Seguro Social - INSS e o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS referentes ao mês imediatamente anterior, de acordo com o
que estabelecea legislação em vigor, mediante a apresentação dos originais das guias de recolhimento:

29. |Os encargos sociais pertinentes ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a execução das obras ou
serviços; |

29: |caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, asfaturas
serão retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação.

29.8.—Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei Civil ou Administrativa, a LICITANTE
CONTRATADA deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações jurídicas
decorrentes de ofensas ou danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da execução dos
serviços.

29.9.—Obedecer a todas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNTvigentes e
que venham a vigorar na execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as
informações técnicas que venham a ser solicitadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, sobre
0 OBJETO do CONTRATO a ser firmado.

29.10. A LICITANTE CONTRATADA é obrigada a reparar,corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total óu em parte, o OBJETO do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados.

29.11. A LICITANTE CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, nãoexcluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a ausência de fiscalização, na forma do Artigo 70, da Lei Nº 8.666/1993 e suas alterações, e
do Artigo 37, Parágrafo 6º, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

29.12. Permitir é facilitar à fiscalização, a inspeção ao local dos serviços, em qualquer dia e hora, devendo
prestar os esclarecimentos solicitados.

29.13. A LICITANTE CONTRATADA deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, pelo
prazo mínimo estabelecido pela Legislação Civil e Administrativa em vigor.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

29.14. A LICITANTE CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do CONTRATO, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃOe QUALIFICAÇÃO
exigidas na Licitação.

30.

—
DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

30.1.—Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a LICITANTE CONTRATADA.
Emitir ordem de serviços para cada serviço conforme necessidade técnica.

30.2.—Suprir a LICITANTE CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir
ligados aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casosomissos.

30.3.—Acompanhara fiscalização e execução dos serviços OBJETO desta Licitação.

30.4.—Manterentendimentos com a LICITANTE CONTRATADA sempre por escrito ou medianteanotação em
LIVRO DE OCORRÊNCIA, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contado a
partir do referido entendimento.

30.5.—Comunicar, formalmente, à LICITANTE CONTRATADA, em caso de devolução de documentos de
cobrança, as razões da devolução.

30.6.—Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua
assinatura, não terá amparo contratual, não ficando a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a serem posteriormente pleiteados pela
LICITANTE CONTRATADA.

31.—DASCONDIÇÕES DESEGURANÇA DO TRABALHO

311—Deverãoser observadas pela LICITANTE CONTRATADA, todas as condições de Segurança e Higiene,
Medicina e Meio Ambiente do Trabalho, necessária à preservação da integridade física e saúde de seus
colaboradores, do patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE e ao público afeto, de acordo
com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais.

31.2.—APREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá a seu critério determinar a paralisação dos
serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de Segurança, Saúde e Higiene do
Trabalho não estejam sendo observadas pela LICITANTE CONTRATADA, Este procedimento não servirá para
justificar eventuais atrasos da LICITANTECONTRATADA.

313.
—

A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da
suspensão dos trabalhos quando não acatar a Legislação Básica Vigente na época, no que se referir à
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.
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31.4.

—
Caso não sejam atendidos os procedimentos referentes às condições de Segurança e Medic.nado

Trabalho, pela LICITANTE CONTRATADA no prazo previsto, a PREFEITURA MUNICIPALDE CAMPINA GRANDE
poderá suspender os pagamentos a que fizer jus a LICITANTE CONTRATADA, podendo, ainda, caso o problema
não seja solucionado no prazo determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, rescindir o
CONTRATO sem prejuízo de outras sanções cabíveis

32.——DAPARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

321. A pesseirona MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, por conveniência administrativaou técnica, se
reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à
LICITANTE CONTRATADA tal decisão.

33.—DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

33.1.—Para o recebimento dos serviços será designada uma Comissão de Recebimento, composta de no
mínimo 3 (três) técnicos, que analisará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, no prazo
não superior a 30 (trinta) dias após o decurso do prazo de vistoria quecomprove a adequação do OBJETO aos
Termos Contratuais, ou PROVISÓRIO, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da LICITANTE
CONTRATADA, a seu critério.

33.2.—O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta a LICITANTE CONTRATADA das
cominações previstas na Legislação Civil em vigor, dentro dos limitesestabelecidos pela Lei ou pelo CONTRATO.

34.—DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO

34.1.—AGarantiá prestada pela LICITANTE CONTRATADA para execução do CONTRATO, será restituída em
até 120 (cento e virite) dias após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS.

35.——DASDISPOSIÇÕES GERAIS

35.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificartal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

35.2.—A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

35.3.—Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório,

35.4.

—
Aparticipáção na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas

neste instrumento|convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nele contidas.
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35.5.

—
Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de

Publicação em quê se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,

35.6.

—
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo

certame na data márcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido
contrário.

35.7.—No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas quenão
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficáciapara fins de habilitação
eclassificação.

35.8. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço
atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.
35.9.—As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliaçãoda
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia,a finalidade e a segurança da contratação.

35.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, $ 5º, da Lei Nº
8.666, de 1993.

35.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inícioe incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

35.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia edo interesse público.

35.13. Em caso dé divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças quecompõem
O processo, prevalecerão as deste Edital.

35.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de1993, e
demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.

35.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço Rua Irineu Joffily, Nº 304, Bairro Centro, CEP:

58.400-270, Campina Grande — PB, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço eletrônico
https://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos,

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.sf

—
ou por solicitação nos e-mails

cde.campinagran.de e pmeglicitacao gmail.com, dos dias úteis, no horáriodas 08:00h às 12:00horas e
das 14:00h às 17:D0 horas, mesmo endereço e período no qual os autosdo processoadministrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serãorecebidos osdocumentos de habilitação
dos licitantes, para efeito de cadastramento por estaAdministração (art.22, 6 2º, da Lei Nº 8.666, de 1993),
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35.16. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE não se responsabilizará, em hipótese alguma, por
quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos por parte da
LICITANTE CONTRATADA, na forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

35.17. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos
documentos de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, cuja base de cálculo seja o preço proposto,
implicarão na revisão dos preços, para maior ou para menor, conformeo caso. A alteração ou criação de
tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.

35.18. Duranteàvigência do CONTRATO, caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE venha a
se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a LICITANTE CONTRATADA, para que a mesma possa
cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção.

35.19. Até a data da assinatura do CONTRATO, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá
Desclassificar a Licitante tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou circunstância

que a desabone, ariterior ou posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do OBJETO desta Licitação à
outra Licitante, obedecendo à ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

35.20. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta Licitação, obedecer-se-á ao dispostono
Artigo 49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

35.21. ALICITANTE VENCEDORA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçõese documentos
apresentados em qualquer fase da Licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das
informações ou dos documentos apresentados pela Licitante, poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE, à qualquêr tempo, DESCLASSIFICÁ- LA ou RESCINDIR o CONTRATO subscrito.

35.22. O presente EDITAL e seus ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS” da LICITANTE
VENCEDORA, farão parte integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.

35.23. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o do Município de Campina Grande,
Estado da Paraíba, com exclusão de qualquer outro.

Campina Grande, 10 de maio de 2023.

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO
Secretário de Obras
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO |

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO Il

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

—————.CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023 ]
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ANEXO Ill

|

COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI

CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO IV.

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

— — — — —CONCORRENCIA Nº 004/2023
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Nome Empresarial
Endereço:
Telefone: (DDD)Em:

A

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE TERRAPLENAGEM,

PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE 1.550 M DA AVENIDA TAVARES A COMPLEMENTAÇÃO DE 140 M DA RUA

EPAMINONDAS MACAXEIRA E 215 M DA AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, ATÉ CRUZAREM COM A AVENIDA

TAVARES. AS VIAS SÃO DUPLAS, COM CANTEIRO CENTRAL, E POSSUEM DIMENSÕES VARIÁVEIS,

CLASSIFICADAS CO!

Temos a satisfação
) relativa à

IO VIAS DE MÉDIO VOLUME DE TRÁFEGO, COM REVESTIMENTO EM CBUQ.

le apresentar à apreciação de Vossa Senhoria. nossa “PROPOSTA”, no valor de R$(
Licitação emepígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões

que venham serverificados na sua preparação.

. Validade d;

. Prazo de e)

Número da Conta:

Campina Grande,

CONCORRENCIA Nº 004,

ja “PROPOSTA” é de 90 (noventa) dias consecutivos;
tecução dos serviços (CONFORME EDITAL);

de de 2023

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTECPF Nº

CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

2023

Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 
Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

414

414



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

-” — ——..... —CONCORRENCIA Nº 004/2023
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Pelo presente inst

Administração Diret;

com Sede à Rua Irint

da Paraíba, inscrita,
MUNICIPAL DE O!

CONTRATANTE, e

Nº, BairroXO
XXX, brasileiro(a), e:

Nº XXX, domiciliado
CONTRATADA, em
215/2023, resolver
alterações , demai
mutuamente se obri

CLÁUSULA PRIMEIR/

O presente contra
ENGENHARIA PARA)

DA AVENIDA TAVA!

AVENIDA FLORIAN:

CANTEIRO CENTRAI

DE TRÁFEGO, COM

neste instrumento

1L Os servi
QUANTITATIVOS E

CONCORRÊNCIA Nº,

CLÁUSULA SEGUND)

21. O present
PROCESSO ADMINI!

— —CONCORRENCIA Nº 004/2023

:

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO SOB O REGIME DE EMPREITADA POR

PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI FAZEM À SECRETARIA
DE OBRAS E EMPRESA,

tumento contratual, de um lado, a SECRETARIA DE OBRAS, órgão integrante da

da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, pessoa jurídica de Direito Público,

u Joffily, Nº 304, Bairro Centro, CEP: 58400-270, Município deCampina Grande, Estado

no CNPJ sob o Nº 08.993.917/0001-46, neste ato representado pelo SECRETÁRIO

RAS o Sr. JOAB KLEBER LUCENA MACHADO, brasileiro, doravante denominada
lo outro lado, a EMPRESA XXXXX, inscrita noCNP! sob o Nº , estabelecida na Rua,

, no Município de XXX, Estado XXX, representadaneste ato, por seu Diretor o Senhor(a)
tado civil, profissão, inscrito(a) no CPFsob Nº— , portador(a) da Cédula deldentidade
) à Rua XXX, Nº 300, Bairro XXX, no Município de XXX, Estado XXX, doravante denominada

ista do constante na CONCORRÊNCIA Nº 004/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

celebrar opresente CONTRATO, que se regerápela LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas

legislações pertinentes em vigor epelas seguintes CLÁUSULAS CONTRATUAIS a que

igam:

A - DO OBJETO

lo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE

EXECUÇÃO DE OBRA DE TERRAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE 1.550 M

ES A COMPLEMENTAÇÃO DE 140 M DA RUA EPAMINONDAS MACAXEIRA E 215 M DA

PEIXOTO, ATÉ CRUZAREM COM A AVENIDA TAVARES. AS VIAS SÃO DUPLAS, COM

| E POSSUEM DIMENSÕES VARIÁVEIS, CLASSIFICADAS COMO VIAS DE MÉDIO VOLUME

REVESTIMENTO EM CBUQ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

Seus anexos:.

s a serem executados deverão atender as condições constantes da PLANILHA DE

REÇOS UNITÁRIOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ePROJETO BÁSICO, ANEXOS da

1004/2023.

A — DO FUNDAMENTO LEGAL

CONTRATO é decorrente da Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 004/2023,
TRATIVO Nº 215/2023, realizada com base na LEI FEDERAL Nº 8666/93 e suas alterações.

o
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

3.1.

—
Aplica-se ão presente CONTRATO, como se nele estivessem integralmente transcritos, os

documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter pleno
conhecimento:

3.1.1.—EDITAL de Licitação da CONCORRÊNCIA Nº 004/2023.

3.1.2.—PROPOSTA da LICITANTE VENCEDORA.

32.—Apartirdaássinaturado presente CONTRATO, a este passará a ser aplicável todaa ata de reuniões que
resulte em TERMOS ADITIVOS que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições
contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes.

CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A |Os recursos orçamentários e financeiros para a execução do OBJETO deste
CONTRATO são os séguintes:

Gestão/Unidade: SECRETARIA DE OBRAS

Fonte: 17540000
Programa de Trabalho: 15 451 1020 2050
Elemento de Despesa: 4490.51

PRpRBR

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

t ).

5.2.—O valor acordado nesta CLÁUSULA é considerado completo, e deve compreender todosos custos e

despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral doOBJETO deste CONTRATO

tais como, e sem se limitar a: materiais, equipamentos, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas,

previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não

explicitamente citados e tudoo mais que possa influir no custo do OBJETO contratado, conforme as exigências

constantes naCONCORRÊNCIA que norteou o presente CONTRATO.

5.1.—Ovalordo presente CONTRATO é de R$.

CLÁUSULA SEXTA — GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO

61.

—
ACONTRATADA, antes da assinatura do CONTRATO, prestará garantia no valor de R$

), de conformidade com o Artigo 56 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93

E suas alterações, que lhe será devolvida em até 120 (cento e vinte) dias consecutivos após a conclusão dos

serviços.

—
CONCORRENCIA
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

71.

—
Opresente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura.

72.

—
O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecidono subitem

anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que
ocorrer primeiro.

CLÁUSULA OITAVA+-DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

81.—Opresente CONTRATO poderá ter sua duração prorrogada, de acordo com o disposto na
LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

8. AA prorrogação deverá ser justificada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE pertinente
ao OBJETO contratado, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo contratual, acompanhada de novo
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO adaptado às novas condições.

83.—Opresenté CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo como Artigo 65 e

seus parágrafos, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA NONA — DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1.—Opresente CONTRATO poderá ser subcontratado, sendo vedado a Cessão Integral do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO

101.—Ospreços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, a partir
da data de apresentação das “PROPOSTAS DE PREÇOS”,

102.—Após os 12 (doze) meses previstos no Item Anterior, os preços contratuais serão reajustados de

acordo com o Índice Nacional da Construção Civil INCC da Fundação GetúlioVargas, tomando-se por base a

data da apresentação das “PROPOSTAS DE PREÇOS”, mediante aplicação da seguinte fórmula:

pevfezA
Th

ONDE:

R Valor do reajuste procurado.
] v Valor contratual dos serviços a serem reajustados.

ho = Índiceinicial- refere-se ao mês correspondente ao mês de

entrega da “PROPOSTA”.
h = Índice final - refere-se ao mês correspondente ao mês de

aniversário anual da “PROPOSTA”,

— — — — — —
ToncORRENCIA Nº 094/2025 7

ER
AA
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10.3.

—
A periodici

eventos físicos reali
segundo) mês e, assi
e de acordo com a vi

104.

—
Após aapl

contratual terá vig:
adicional e, assim, s.

CLÁUSULA DÉCIMA,

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Idade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
dosa partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo

Mm, sucessivamente, contado desde a data da apresentação das “PROPOSTAS DE PREÇOS”,

igência do CONTRATO,

licação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ouo saldo
ncia e passará a ser praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste
lcessivamente, durante a vigência do CONTRATO.

PRIMEIRA — DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO DEPAGAMENTO

1LL—ACONTRA)
PREFEITURA MUNI

nacional, mediante
Legislação Tributária,

112,—A CONTRA

respectiva data de a:

cobrança, o valor da
113.—Oprazopal
contados a partir d

CAMPINA GRANDE

dias consecutivos, e.

GRANDE,

114. —Anãoapr
de 10 (dez) dias cons

GRANDE de qualquer

115.—Ascobran
mediante crédito nº

hipótese, desconto
aceite da PREFEITUI

116.—Naexistên
do prazo máximo d

para pagamento a p.

117. O pagame
de Regularidade de.

END, emitida pelo |

1186.

—
Opagame

FADA deverá apresentar a documentação de cobrança, obrigatoriamente noprotocolo da
JPAL DE CAMPINA GRANDE, em3(três) vias, com o valor expresso em moeda corrente
emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento legal, observadas as exigências da

ITADA deverá indicar, no documento de cobrança, o número do CONTRATO, com à

'sinatura, item Contratual das condições de pagamento a que se refere o documento de

parcela correspondente e a datado vencimento.

a pagamento referente ao OBJETO deste CONTRATO será de 30 (trinta) dias consecutivos
apresentação do documento de cobrança no protocolo daPREFEITURA MUNICIPAL DE

yu, no caso de financiamento com recursos de outras instituições, no prazo de 30 (trinta)
ntados da data da disponibilização dos recursos a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA

isentação, por parte da CONTRATADA, da documentação de cobrança, no prazo mínimo
jecutivos anteriores a data do vencimento, isenta a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA

obrigação referente a jurose multas, pelo período de atraso.

1s deverão ser mantidas em carteira e os pagamentos serão efetuados na data aprazada,
conta corrente indicada pela LICITANTE VENCEDORA, não sepermitindo, em nenhuma
u cobrança de títulos em estabelecimentos financeiros ou com terceiros, sem o prévio

1A MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

ja de erros, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE devolverá a fatura, dentro
5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data daentrega, passando a contar novo prazo
rtir de sua reapresentação.

to de qualquer fatura somente será efetuado mediante a apresentação doCertificado

iituação - CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF e Certidão Negativa de Débito -

Istituto Nacional do Seguro Social - INSS, com prazo de validade vigente.

Ito somente será liberado após cumpridas todas as exigências contratuais.

—CONCORRENCIA Nº 004, p—n——2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

11.9.

—
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçãodecorrentes de

“obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigaçõesaté que seja normalizada a situação. (Art. 78, XV, Lei n. 8566/93)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES

121.—Deconformidade com a Legislação Vigente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAGRANDE efetuará
retenção do percentiial de 11% (onze por cento) em favor do Instituto Nacionaldo Seguro Social - INSS, incidente
sobre o valor dos serviços (mão-de-obra) realizados e constantesda nota fiscal, fatura ou recibo, emitidos pela
CONTRATADA.

12.2.—A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE efetuará a retenção dos valoresrelativos aos
percentuais incidentes sobre os valores constantes da Nota Fiscal, fatura ou recibos emitidos pela
CONTRATADA, relativa a outros Tributos Federais, Estaduais e Municipais, de conformidade com a Legislação
Vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

131.—O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da

ORDEM DO SERVIÇOS do CONTRATO, de acordo com o CRONOGRAMAFÍSICO- FINANCEIRO, ANEXO II da
CONCORRÊNCIA Nº 004/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DO OBJETO

14.1.—A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados, pelo prazo mínimoestabelecidopela
legislação civil em vigor.

(CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES.

151.—Assanções de quetrata este Contrato são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993,
bem como na formá prevista na PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021 (Anexo XI do Edital).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

161.—Deverão ser observadas pela LICITANTE CONTRATADA, todas as condições de Segurança e Higiene,

Medicina e Meio Ambiente do Trabalho, necessária à preservação da integridade física e saúde de seus
colaboradores, do patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE e ao público afeto, de acordo

com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais.

16.2.

—
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá a seu critério determinar a paralisação dos

serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de Segurança, Saúde e Higiene do

Trabalho não estejam sendo observadas pela LICITANTE CONTRATADA. Este procedimento não servirá para
justificar eventuais atrasos da LICITANTECONTRATADA.

CONCORRENCIA Nº
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

16.3.

—
A LICITANTE CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da

suspensão dos trabalhos quando não acatar a Legislação Básica Vigente na época, no que se referir à

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

16.4.

—
Caso não sejam atendidos os procedimentos referentes às condições de Segurança e Medicinado

Trabalho, pela LICITANTE CONTRATADA no prazo previsto, a PREFEITURA MUNICIPALDE CAMPINA GRANDE

poderá suspender os pagamentos a que fizer jus a LICITANTE CONTRATADA, podendo,ainda, caso o problema
não seja solucionado no prazo determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, rescindir o
CONTRATO sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

165.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1.—A CONTRATADA se responsabilizará pelo recolhimento de todos os Tributos FederaisEstaduais e

Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre os serviços relacionados com o
OBJETO CONTRATUAL.

17.2.—Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos
fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.

17.3.—Manter sempre à frente dos serviços, até o seu recebimento definitivo, os profissionais indicados na

sua PROPOSTA, admitindo-se-a sua substituição por profissional de experiênciaequivalente ou superior, desde

que aprovada previâmente pela SECRETARIA DE OBRAS.

17.4.—A mão-deiobra empregada pela CONTRATADA, na execução dos serviços, OBJETO doCONTRATO,

não terá nenhuma vinculação empregatícia com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,

descabendo, portanto, imputação de qualquer obrigação social a CONTRATANTE.

17.5. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias ou sociais decorrentes da execução dos

serviços, OBJETO do CONTRATOaser firmado com a CONTRATADA, bem como pelosdanos que a qualquer
título causar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE oua terceiros em decorrência da execução do

presente CONTRATO, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

17.6.—A CONTRATADA se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo como que
estabelece a Legislação Vigente e apresentar mensalmente a PREFEITURA MUNICIPALDE CAMPINA GRANDE,

cópias autenticadas das guias de recolhimento.

17.7. Comprovar perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, até 0 20º (vigésimo) dia útil de

cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais ( InstitutoNacionaldo Seguro Social - INSS, e Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS), referentesao mêsimediatamente anterior, de acordo com o que
estabelece a legislação em vigor, mediante a apresentação dos originais das guias de recolhimento:

17.71. Os encargos sociais pertinentes ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e Fundo deGarantia por
Tempode Serviço - FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a execução dos serviços.

1aja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as faturas serão
ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação.

17.72. Caso não
retidas sem nenhur

CONCORRENCIA Nº

Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 
Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

421

421



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

17.8.

—
Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei Civil ou Administrativa, a CONTRATADA deverá

se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações jurídicas decorrentes de danos causados
20 direito de propriedade de terceiros, resultante da execução dosserviços.

17.9.

—
Aolongo do desenvolvimento dos serviços, a PREFEITURA MUNICIPAL DECAMPINAGRANDE poderá

alterar, acrescer, reduzir ou suprimir serviços, em comum acordo com a CONTRATADA, ou unilateralmente,
segundo a sua conveniência, obedecendo ao que dispõe o Artigo 65 e seguintes, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93
esuasalterações. |

17.10. Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução dos
serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que vennam a ser
solicitadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, sobre o OBJETO do CONTRATO a ser firmado.

17.11. A CONTRATADA é obrigada a reparar e corrigir, no total ou em parte, o OBJETO do
CONTRATO em quese verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.

17.12. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração oua terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à dusência de fiscalização pelo órgão interessado, na forma doArtigo 70, da LEI FEDERAL Nº

8.666/93 e suas alterações, e do Artigo 37, Parágrafo 6º, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

17.13. A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, peloprazo mínimo
estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor.

17.14. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DECAMPINA GRANDE

181.—Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a CONTRATADA.

18.2.—Suprira CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados aos

serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.

Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em LIVRO DE

OCORRÊNCIA, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos
verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de3 (três) dias úteis, contado a partir do
referido entendimento.

183.

—
Comunicar, formalmente, a CONTRATADA, em caso de devolução de documentos de cobrança, as

razões da devolução.

18.4.

—
Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, apóssua

assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA

GRANDE obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a serem posteriormente pleiteados pela

CONTRATADA.

— —CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

18.5.

—
Acompanhar a fiscalização e execução dos serviços OBJETO desta Licitação.

(CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS.

19.1.

—
A SECRETARIA DE OBRAS, por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de

paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à CONTRATADA tal decisão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

201.—Parao recebimento dos serviços será designada uma COMISSÃO DE RECEBIMENTO, composta de no
mínimo 3 (três) técnicos, que emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, no prazo não superior a 90
(noventa) dias após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do OBJETO aos Termos
Contratuais, ou PROVISÓRIO, em até 15 (quinze) diasda comunicação escrita da LICITANTE CONTRATADA, a
seu critério;

20.2.—O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta a CONTRATADA das cominações
previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela LEI ou pelo CONTRATO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARAEXECUÇÃO DO CONTRATO

211.—A Garantia prestada pela CONTRATADA para execução do CONTRATO, será restituída em até 120
(cento e vinte) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1.—ASECRETÁRIA DE OBRAS não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades
ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte
da CONTRATADA, na forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

22.2.—Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos
documentos de “HABILITAÇÃO” e das “PROPOSTAS DE PREÇOS”, cuja base de cálculo seja o preço proposto,
implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maiorou para menor, conforme o caso. A alteração ou
criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços
contratados.

22.3.—Durante a vigência do CONTRATO, caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAGRANDE venha a se
beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, para que o mesmo possa cumprir todas

2 obrigações acessórias atinentes à isenção.

22.4.

—
Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos
fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o CONTRATO.

—CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

22.5.

—
Após a data da assinatura do CONTRATO, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE poderá

desclassificar a CONTRATADA tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou
circunstância que a desabone, anterior ou posterior aojulgamento, procedendo à ADJUDICAÇÃO do OBJETO

desta Licitação à outra Licitante, obedecendo à ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

22.6.

—
Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta Licitação, obedecer-se-á ao disposto no

Artigo 49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações.

22.7. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados em qualquer fase da Licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das
informações ou dos documentos apresentados pela Licitante, poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE, a qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o CONTRATO subscrito.

22.8.—O EDITAL que norteou o presente CONTRATO e seus ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS”

da LICITANTE VENCEDORA, farão parte integrante deste instrumento contratual, independentemente de sua
transcrição.

22.9.—Na contagem dos prazos estabelecidos neste CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o

do vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de expediente na PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAMPINA GRANDE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

23.1.—Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressarenúncia de
qualquer um outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução deste
CONTRATO.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias, de

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais
efeitos.

Campina Grande,
1

de 2023.

|

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO

Secretário de Obras

Representante Legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

corn" coFNº

—. —CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

— — — — — —
CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

DECLARAMOS ter pleno conhecimento do EDITAL, submetendo-nos às condições nele estabelecidas

e conhecendo todasas condições e eventuais dificuldades para a suaexecução.

EMPRESA:
CNPJ Nº

Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA.

CPF Nº

— — —CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO VII

TERMO DE ADESÃO AO EDITAL

CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ãESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO VII

TERMO DE ADESÃO AO EDITAL
DADOS A CONSTAR

|E-MAIL

NOME DO SIGNATÁRIO

ESTADO CIVIL po SIGNATÁRIO

NACIONALIDADE DOSIGNATÁRIO

PF DO SIGN ITÁRIO

conhecimento de todas as informações e das condições estabelecidas no EDITALpara o cumpriments

las obrigações OBJETO da LICITAÇÃO.

: (83) 3310-6057.

IBSERVAÇÃO: Comprovação que a Licitante adquiriu e aderiu ao EDITAL e de me
||mail: cde.campinagran.de |
Í

|CARIMBO DA EMPRESA

|CNPJ Nº ENDEREÇO:
representante Legal:CPF Nº

-— pu—————————CONCORRENCIA Nº (004/2023 8
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
|

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

|

ANEXO VIII

E NEM CARGO DE CHEFIA E/OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE, ESTADODA PARAÍBA, NO QUADRO SOCIAL OU PROFISSIONAL DA

LICITANTE.
|

MODELO

citoDeO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA

— — — —CONCORRENCIA Nº 004/2023 2
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

|
CONCORRÊNCIA Nº 004/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

| ANEXO VIII

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

REFERENTE: CONCORRÊNCIA Nº 004/2023

(NOME DA EMPRESA )

inscrita(o) no CNPJ [sob o Nº , com Sede (endereço completo),

interessada(o) em participar da CONCORRÊNCIA Nº 004/2023, DECLARA QUE NENHUM DOS SEUS SÓCIOS,

DIRIGENTES, GERENTES OU ACIONISTAS DETENTORES DE MAIS DE 5% (CINCO) POR CENTO DO CAPITAL OU

CONTROLADOR, fesronstves TÉCNICOS, FUNCIONÁRIOS OUSUBCONTRATADOS, SÃO SERVIDORES DA

ATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, E NEM EXERCEM CARGO

DE CHEFIA E/OU) FUNÇÃO DE CONFIANÇA EM EMPRESA DE SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOB QUALQUER REGIME DE CONTRATAÇÃO.

Porser expressão Ha verdade, firmamos o presente.

|

Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESACPF Nº

— —

...
ww —[u— — —

CONCORRENCIA pos O
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ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO

EMPREGA MÃO-DE-OBRA INFANTIL

— —ConconmeNcIA pos
Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 

Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

431

431



|

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
| PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃOEMPREGA MÃO-DE-OBRA
INFANTIL

|

(NOME DA EMPRESA)

inscrita no CNPJ sob o Nº , por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr(a) portador(a) da Cédula deldentidade Nº e inscrito(a) CPFsobo Nº—, DECLARA para fins

do disposto nolnciso V, do Artigo 27da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações, combinado como Artigo

7º, Inciso XXXI! da CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EMENDA CONSTITUCIONALNº 20 de 15/12/98, que NÃO

EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA

MENOR DE 16 ANOS.

RESSALVA: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (—).OBSERVAÇÃO: EM

FP
AFIRMATIVO, ASSINALAR A RESSALVA ACIMA.

Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESACPF Nº

—— — —CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

FATO IMPEDITIVO

— — —CONCORRENCIA

Nº
004/2023
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ESTADO DA PARAÍBA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOIMPEDITIVO

PREFEITURA MUI

CONCORRÊNCIA

no CNP! sob o Nº

em participar do
GRANDE, DECLAR!

obrigação de comi

IICIPAL DE CAMPINA GRANDEREFERENTE:
12 004/2023.

DECLARAÇÃO

NOME DA EMPRESA ,  inscritao)

, com Sede (endereço completo), interessada(o)
CONCORRÊNCIA Nº 004/2023, instaurado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA

, sob as penas da LEI, a inexistência de FATO IMPEDITIVO a sua “HABILITAÇÃO” e a

inicar A SUPERVENIÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO DA MESMA.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

CONCORRENCIA Nº'

Campina Grande, de de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESACPF Nº

O
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

(COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO XI

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM 02/2021

CONCORRENCIA Nº 004/2023 ss
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE JUNHO DE 2021.

INSTITUI O RITO

—
PROCESSUAL

ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE=DE EVENTUAIS
INFRAÇÕES PRATICADAS POR
FORNECEDORES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,
REGULAMENTA AS COMPETÊNCIAS PARA
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS PREVISTAS EM LEI E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO e o CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nas Leis nºs. 8.666/93 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e 10.520/2002 (Lei do Pregão), no Decreto nº 10,024/2019 (Pregão na
forma eletrônica) e Decreto Municipal nº. 4422/2019, RESOLVEM:

Art. 1%, Instítuir o rito processual administrativo de apuração de responsabilidade referente a
frações praticadas por fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA

GRANDE, Bem como regulamentar a competência para aplicação das sanções administrativas
cabíveis, conforme previsto na legislação, contratos e instrumentos convocatórios.

eventuai:

|

3

Êê

ê

3

$ 1º Os atos| previstos como infrações administrativas à Lei nº 8.666/93 ou a outras normas de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conforme disposto no art. 12 do
Decreto nº. 8.420 de 18 de março de 2015.

$ 2º Na hipótese do $ 1º, os autos do processo, contendo os elementos probatórios ou indiciários
deverãoser remetidos ao Secretário de Administração de Campina Grande, para a adoção das
providências cabíveis.

Art. 2º, À Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança

jurídica, supremacia do interesse público, impessoalidade e eficiência.

81º Aquele que, no exercício de suas competências, tiver conhecimento de qualquer irregularidade
que possa eriscjar a aplicação de sanções previstas nesta Portaria e não tomar as medidas cabíveis,
Tetardando du omitindo-se no seu dever, estará sujeito à apuração de responsabilidade, conforme
determinado na Lei nº 2.378, de 07 de janeiro de 1992.

$2º Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:

fé

É

É
ê

ê

&

:
8

:

e

É

i

>
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

1- atuação conforme a lei e o Direito;

1 - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou
competências, salvo autorização em lei;

TI - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou
autoridades;

1V - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-f

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na
Constituição;

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em
medida supérior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;

VII indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;
TX - adoçãode formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e

respeito aos Hireitos dos administrados;

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas
e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;
XI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados;

XII interprétação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento dofim
público a quê se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpreta;

SEÇÃOT
Das Definições

Art. 3º, Para bs efeitos desta Portaria, considera-se:

1- Fornecedor: pessoa física ou jurídica, participante de licitações/aquisições ou contratada para
fornecimento de bens ou prestação de serviços;

11 - Licitação/aquisição: todas as modalidades licitatórias e de aqui
fases, inclusive as representadas pela dispensa e inexigibilidade de licitação, adesõese registro de

preço;

ses, em qualquer de suas

11 - Autoridáde competente: servidor investido de competência administrativa para expedir atos
administrativos, quer em razão de função quer por delegação;

TV - Autoridade superior: aquela hierarquicamente acima da autoridade competente responsável
pela aplicação da penalidade;
V - Despacho fundamentado: instrumento que concretiza o dever de motivação das decisões,

previsto no art. 37, caput, e art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal;

forma

o

código

FÓFA-SASF-0B11-EB41

“Assinado

por

2

pessoas:

DIOGO

FLÁVIO

LYRA

BATISTA

e

RICARDO

WAGNER

BARROS

DE

OLIVEIRA

Para

verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

htips:lcampinagrande.

 doc.com.briverificaçao!

e.

Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 
Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

437

437



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

VI -Saneamehto: procedimento que visa eliminar vícios, irregularidades ou nulidades processuais,
bem como a verificação da razoabilidade da sanção indicada;

VII - Recurso de reconsideração: pedido dirigido à autoridade que prolatou a decisão, com o fito
de que seja o decidido reconsiderado, a partir dos argumentos apresentados;
VIT - Recurso hierárquico: o pedido de reexame dirigido à autoridade superior àquela que
produziu o ato impugnado;
1X - Advertêricia: Ato de chamar a atenção de participante do processo licitatório por infração leve
cometida, precedida de anotação no histórico cadastral da empresa e registro junto ao SICAF -

Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores;

licação de sanção monetária precedida de anotaçãono histórico cadastral da empresa,
registro junto ao SICAF, desconto no valor das parcelas devidas ao contratado ou posterior
recolhimento do valor da multa a crédito do Município de Campina Grande, caso o valor do crédito
junto à contrátante não seja suficiente para se efetuar o pagamento da multa.

XI - Suspensão de licitar e impedimento de contratar: Ato de impedir a licitante infratora de
participar de futuros certames ou assinar contratos junto a administração pública precedido de
anotação no histórico cadastral da empresa e registro junto ao SICAF - Sistema Unificado de
Cadastro de Fornecedores; e

XII - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública:

Documento que declara que a licitante infratora não possui idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública precedido de anotação no histórico cadastral da empresa e registro
junto ao SICAF - Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores.

SEÇÃO II
Das Sanções Administrativas

Art. 4º, As sanções de que trata esta Portaria são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº.

8.666/1993, att. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma

prevista nos instrumentos convocatório e nos contratos administrativos.

S 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a

gravidade do ato, e estão sujeitas a:

1- Advertência;

U-Multa:

a)

—
de3%(trêsporcento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1,

conforme TABELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o
vencimento.

b)

—
ded%(quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau

2, conforme TABELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o
vencimento.
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ec)

—
de5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau

3, conforme [TABELA 1 do ANEXO [, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o
vencimento.

dj

—
de7% (sete porcento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendode grau 4,

conforme TÁBELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o

vencimento.

e)—del0%(dez porcento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau
5, conforme TABELA 1 do ANEXO 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o
vencimento,

TN — Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de contratar,
prazo de até5(cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as situações de:

a) inexecução total;

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;

<) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

1) não mantiver a proposta;
18) falhar ou fraudar na execuçãodo contrato;

hh) comportat-se de modo inidônco ou cometer fraude fiscal;

1V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

82º A multa que trata o inciso TI do $ 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No caso
de inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na Dívida
Ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote as
medidas jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, S13 da Lei Complementar municipal 15/2002.

$ 3º Além das implicações contidas no inciso III do & 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos
descritos nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a quese refere o inciso XIVdo art. 40 desta Lei 10.520/2002.

$ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso T do $ 1º, após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação doobjeto, de forma
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão
unilateral da avença;

£5º Na hipótese da alínea “e” do inciso 1 do 8 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administráção Contratante a promovera rescisão do contrato.

& 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta
praticada, a culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da

pena, segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.
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8 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa,

&£ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do
descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

$9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

$ 10 Nos casós de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada será
calculada corh base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.

811 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas

812 Aplica-se o inciso IV do $ 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou parcial
com elevadograu de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou má-
fé na execução contratual e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou
aos administrados, sendo eles:

a) Não celebrar o contrato;

b) Deixar de êntregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantér a proposta;

e) Falhar ou
Sauda:

ma execução do contrato;

1) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

SEÇÃO TI
Das competências para Aplicação das Sanções

Art. 5º. A aplicação das sanções previstas nos incisos 1, II e III do $ 1º, do art. 4º é de competência
da Gerência de Compras, da Presidência da Comissão Permanente de Licitação CPL ou do

Pregoeiro Ofícial.

Art. 6º. À aplicação das sanções previstas nos incisos IV do 8 1º do art. 4º é de competência da
Secretaria instauradora do procedimento sancionatório.

Parágrafo único. As competências previstas nos artigos 5º e 6º poderão ser objeto de avocação, em
decisão fundamentada, tendo sido expedida a devida comunicação e publicação do ato
administrativo de avocação, tanto por parte da Secretaria instauradora do procedimento
sancionatórid, quanto por parte do Chefe do Executivo para fins de julgamento e aplicação das

sanções previstas nos art. 87, da Lei nº 8.666/1993, e art. 7º, da Lei nº 10.520/2002.
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SEÇÃO IV
Do Rito Procedimental

Art. 7º. O procedimento de apuração de responsabilidade será realizado observando-se as
seguintes fases:

1- Fase preliminar;
Il - Notificação e defesa prévia;

TI - Saneamentoe aplicação da sanção;

1V - Intimação da decisão e apresentação de recurso;

V- Análise do recurso e decisão.

Art. 8º, À Fase Preliminar obedecerá aos seguintes estágios:

1 - Constatação da infração pelo pregoeiro ou pelo presidente da Comissão Permanente de

Licitação - CPL e, durante a execução contratual, pelos fiscais ou gestores, por recebimento de
denúncia ou reclamação dos usuários dos serviços.

da infração pelo pregoeiro, pelo presidente da CPL ou Gestor, e encaminhada à

Gerência de Compras da SAD, observando-se que:

a) a comunicação deverá definir a suposta infração, indicar o dispositivo contratual ou editalício

violado, e sugerir as sanções a serem aplicadas, além de apresentar a documentação probatória
necessária à demonstração material dos fatos alegados;

b) no caso da comunicação ser feita pelo gestor do contrato, deverão constar também informações

quanto às mádidas saneadoras já realizadas pela equipe de gestão/fiscalização do contrato que não

tiverem sido bem sucedidas;
Oo) a Assessória Jurídica do Gestor poderá solicitar informações complementares ao fiscal

designado, ab pregoeiro ouao presidente da CPL, para melhor compreensão da materialidade e

da caracterização tipológica da suposta infração e encaminhar a análise prévia por meio de Nota
Técnica.

TM - Comunicação ao fornecedor para apresentação de justificativa referente à suposta infração, via
ofício, ao endereço eletrônico indicado pelo licitante na fase de habilitação do certame licitatório,
com indicação de recebimento, informando a legislação e o rito do processo administrativo a que
ele será submetido, com a concessão de prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação das

justificativas)

1V- Recebimento e análise da justificativa, autuação do processo administrativo, quando for o caso,
e encaminhamento para o superior hierárquico, que o instruirá com cópias do edital de licitação,
do contrato, do empenho, da portaria de designação da equipe de fiscalização e da nota técnica e

encaminhará para análise da Assessoria Jurídica da CPL;
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Ihamento dos autos à Controladoria Geral do Município - CGM para manifes:ação
entual incidência da Lei nº 12.846/2013 (Dispõe sobre a responsabiliz
ae civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública), após

jão do processo pela CGM, após sua manifestação, para decisão sobre a continuidade
nto, adotando uma das seguintes posições:

1) se, após análise da justificativa e dos documentos que a complementam, for constatado que os
fatos não correspondem a uma infração ou que os argumentos trazidos pela parte contrária podem
ser aceitos por possuírem justificativa capaz de afastar a sanção prevista, a gerência de compras
poderá decidi

b) no caso de

não serem a
Seção III des!

meio de des

Parágrafo úni

enscjaram o
defesa da parte contrária, se os houver, e, por fim, opi

lir pelo arquivamento dos autos, por meio de despacho fundamentado;
não serem acatados os argumentos contidos nas justificativas da parte, ou de estas
resentadas, deverá ser realizado o enquadramento dofato às sanções previstas na
Portaria, no edital, contrato administrativo e demais disposições

jacho fundamentado.
ncionatórias, por

ca mensico. À Nota Té nada no inciso V deverá apresentar resumo dos fatos que
|processo administrativo em vistas de suposta infração, os argumentos dados em

jo analítica se a materialidade dos fatos

corresponde efetivamente à tipologia de alguma infração.

Art. 9º, À etapa de Notificação e Defesa Prévia observar-se-ão os seguintes passos:

1- a notifica
recebimento,
apresentada:

5 (cinco) dias
3º, e de 10 (de

U- a defesa
com posterio

ção do fornecedor será feita via ofício, da Gerência de Compras, com indicação de

e conterá descrição do fato, as conclusões quanto à análise das justificativas
io indicada na fase preliminar, e prazo da(se as houver), informação acerca da san

lteis para manifestação, no caso das penalidades previstas nos incisos [a IV do artigo
17) dias úteis para a penalidade prevista no inciso V:

Irévia apresentada será analisada pela Assessoria Jurídica da Secretaria Processante,
encaminhamento à autoridade competente, que:

a) no caso de serem aceitos os argumentos na defesa prévia, deverá ser produzida Nota Técnica

com justificativa da não aplicação da penalidade e sugestão de arquivamento dos autos;

b) se, após à análise da defesa prévia, for constatado que o comportamento do fornecedor
corresponde
prevista, será

uma infração ou que os argumentos trazidos não são capazes de afastar a sanção
produzida Nota Técnica conforme o inciso V do art. 8º desta portaria,

Parágrafo único. Se o fornecedor/licitante não apresentar defesa prévia, será considerado revel e os

prazos fluirã da data de publicação do ato decisório no órgão oficial.

Ar 10,
Afas de Saneamento e Aplicação da Sanção terá início com o envio dos autos à autoridade

competente, para aplicação da sanção cabível, observando-se o seguinte:

saco!

e

informe

o

código

F6FA-2ASF-0B11-EBA1

â
E

É
é

ê
Ê

ê
ê
É

ã
É
6
E

3

Í

à Para

verificar

a

validado

das

assinaturas,

acesso

hps:Icampinagrande.

1doc.com.briveri

Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 
Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

442

442



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

1-0 saneamento contemplará a realização de diligências para complementação de informações cu
produção dé provas adicionais necessárias à instrução processual, caso haja necessidade, bem
como a apreciação da autoridade administrativa quanto à proporcionalidade e à razoabilidade da
sanção proposta, além das considerações sobre eventuais critérios que a autoridade decisora
entender pertinentes;
1 após as providências e diligências da fase do Saneamento e antes da Decisão, os autos serão
encaminhados à Assessoria Jurídica da Secretaria instauradora do procedimento sancionatório
para análise e manifestação;

TI - após concluída a análise jurídica de que trata o inciso anterior, caberá à autoridade competente
exarar a decisão pela aplicação ou não da penalidade ou decidir pela desclassificação da sanção.

$ 1º Se a decisão mencionada no inciso III for pela não aplicação da sanção, deverá ser exarado
despacho fundamentado de forma a contemplar as razões que levaram a autoridade a entender
pela inexistência da violação das regras da licitação ou contrato ou a acatar a defesa apresentada,
com o consequente arquivamento dos autos

82º A decisão pela aplicação da sanção deverá ser fundamentada de forma a demonstrar as razões

que levaramaautoridade a entender pela existência da violação das regras da licitação ou contrato
e rejeitar a defesa apresentada,

$ 3º Na hipótese de conclusão pela aplicação de sanção diversa para a qual não seja competente,
emitirá despacho encaminhando para a autoridade competente.

8 4º Quandoà autoridade competente for o Secretário de Administração e houver desclassificação

para sanção menos grave, a própria Gerência de Compras poderá julgar e aplicar a sanção,
podendo eventualmente solicitar a análise prévia da Assessoria Jurídica da CPLa fim de valer-se
dos fundamentos técnicos e jurídicos ou encaminhará os autos à autoridade administrativa
competente para apreciar as razões e decidir, proferindo decisão de mérito dentro da sua
competência sancionatória.

Art. 11. Proferida a decisão da autoridade competente, o fornecedor será intimado, em seu
endereço eletrônico, via Ofício Externo, acerca da aplicação ou não da penalidade, sendo garantido
prazo para recorrer de 5 (cinco) dias úteis.

S1º O recursó hierárquico será dirigido à instância hierarquicamente superior à que decidiu pela
aplicação da| sanção, todavia, interposto perante a autoridade prolatora, que, após juízo de
admissibilidade, poderá reconsiderar sua decisão, decidindo de forma fundamentada, ou remetê-
la à instância hierarquicamente superior para seu conhecimento e decisão.

* O recurso de reconsideração será dirigido à autoridade prolatora, a qual fará o juízo de
admissibilidade e julgará o mérito do recurso interposto.

83º A admissibilidade do recurso será examinada pela Assessoria Jurídica CPL, quanto aos
aspectos técnicos, devendo a autoridade competente apreciar as razões apresentadas e, mediante
despacho fundamentado, decidir pela admissibilidade ou inadmissibilidade do recurso, para
posteriormente proferir decisão de mérito.
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aplicação da sanção
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mitido o recurso, a Assessoria Jurídica da CPL analisará de forma preliminar os
ipresentados e o submeterá à apreciação da autoridade competente que decidiu pela

», que poderá reconsiderá-la ou, mantendo-a, remeter o recurso hierárquico à
autoridade superior;

Parágrafo úrico. Havendo reconsideração, o recurso interposto estará prejudicado, restituindo-se
os autos à Assessoria Jurídica da CPL para as providências consequentes do juízo de
Teconsideração proferido, sendo ressalvada a situação de quando houver uma reconsideração
parcial e que

mantida.
configure manutenção da pretensão do recorrente na reforma da parcela da decisão

Art. 13. Da decisão da autoridade superior, o fornecedor será notificado por meiode ofício ou por
outro meio

Art 14.O0s

tempo, a pe
de justificar
Parágrafo úr

Art 15. As
consistirão e

le comunicação igualmente idôneo.

rocessos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer
ido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis

inadequação da sanção aplicada,

lico. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção.

ianções, a serem aplicadas por autoridade competente, terão natureza pecuniária ou
Mm obrigação de fazer ou não fazer, assegurado sempre o direito de defesa.

SEÇÃO V.

Da aplicação da penalidade

Art. 16. À autoridade competente, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, aos motivos, às

circunstâncias e consequências da infração, estabelecerá, conforme seja necessárioe suficiente para
reprovação é prevençé

1- As penas aplicáveis dentre as cominadas;

11- À quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos.

SEÇÃO VI
Das atenuantes

Art. 17. São circunstâncias que atenuam a pena em 10%;
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1ecedor procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após a
tar-lhe ou minorar-lhe as consequências; ou

11 - Após expedida notificação, reparado o dano.

Art 18. A pe)

autoridade
estabelecido:

SEÇÃO VII
Do Cálculo da penalidade

1alidade será calculada obedecendo ao critério bifásico, onde primeiramente caberá à

competente efetuar a fixação da penalidade base, de acordo com os critérios
no ANEXO, e, em seguida, aplicar as circunstâncias atenuantes,

SEÇÃO VIII
Da Dosimetria

Art. 19. À autoridade, ao aplicar a penalidade, deverá considerar a conduta ou omissão praticada
pelo licitante ou fornecedor, estipular a multa base de acordo com o ato e o percentual referenciado,
analisar a xistência de circunstâncias atenuantes, aplicar a penalidade correspondente
diminuindo h multa na ordem de 10% de acordo com a circunstância, e aplicar a multa final.

Parágrafo único: Os limites temporais para as sanções relativas ao impedimento e/ou suspensão,

seguem cone

Art. 20. Serã

1- A gravidal

1-O tempo

me Tabela contida no ANEXO II.

utilizados os seguintes parâmetros/critérios para a dosimetria das penas:

de da conduta em relação ao objeto licitado;

que o contratado levou para reparar a obrigação;

11 A reiteração da conduta faltosa;

1V- Os arguinhentos da defesa e as provas que a instruem; e

V-Seainfra;
menos impo!

Art. 21. Este

complement
inexigibilida

ão atinge o objeto principal da licitação ou do contrato, ou alguma obrigação acessória

tante,

SEÇÃO IX

Disposições Gerais

Portaria deverá ser obrigatoriamente expressa nos editais e nos contratos, em

çãoàs demais leis e atos normativos aplicáveis, inclusive nas hipóteses de dispensa e

le de licitação.
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Art.22, À aplicação de penalidade não prejudica o direito de a Administração recorrer às garantias
contratuais tom o objetivo de ser ressarcida dos prejuízos que o contratado lhe tenha causado,

Art. 23. Na
o do venci

Parágrafo único. Os prazos referidos no caput somente se

contagem dos prazos referidos nesta Portaria, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
lento.

iam e se vencem em dia de expediente
no órgão da Administração Pública Municipal.

Art. 24. Est

contrárias,
2021.

DIOGO)

ta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
'm especial a PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 01, DE 25 DE FEVEREIRO DE

Campina Grande, 18 de junho de 2021

IFLÁVIO LYRA BATISTA RICARDO WAGNER BARROS DE OLIVEIRA
Secretário de Administração Controlador Geral

FNL1163

u

ificacao!

e

informe

o

código

FOFA-SASF-DB11-EBA1

;:campinagrande.

idoc.com.br
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ANEXO ÚNICO

TABELA]

1º||3%(três por cento) sobreo valor adjudicado,
mais juros de 1% (um por cento) ao mês após

|

o vencimento.
r T

| 2.||4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês

|

F

após o vencimento,

3º
|]

5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês
| após o vencimento.

4 7%(sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mêsapós||É

| o vencimento. É

i
5 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês||$

após o vencimento. É

TABELA 2 3

[conteo SE ISSRIOAAA si
VTTCADAPELALICITANTE OU a|EEE: :conD PAoa: ES ee:E Oa RSANO 5éDeixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses 28

Es
Não manter à proposta 12 meses asee

Falhar na execução do contrato 12 meses Eé
Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 24 meses sé

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta Sê
Apresentar documentação falsa 24 meses :

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses z

Fraudar na execução do contrato 40 meses É
e

(Cometer fraude fiscal 60 meses é
g8
É

Ê

É

à
$

Para

verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesso
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ESTADO DA PARAÍBA
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TABELA 3

01||Atraso na execução do serviço em até 15 dias 1

02

—||Atrasoma apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação) 1

o3||Deixar de substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, 1

por funcionário e por dia.

04||Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstosno ||1

editalfcontrato, A A05—||Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 1

relação de obrigações da contratada.

06||Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia. 2

07||Atraso na execução do objeto por tempo superior a 15 dias 2

08||Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 2

fiscalizador, por ocorrência.

09||Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 3
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador,
por item e por ocorrência.

10||Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 3

empregadoe por dia.

nn Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 4

contratuais por dia e por unidade de atendimento,

12º||Deixar de assinar contrato após notificado 5

- - p—HA
13||Deixar de fornecer o objeto do contrato.

14||imexecução total da obrigação assumida

8

:
É
É

É
W

ê
É
3
$

É
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PORTARIA Nº 265/2021

OO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, nó uso de suas atribuições legais, de

acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92
— Estatuto do Servidor, e Inediante solicitação contida mo

Protocolo nº 2453/2021;

RESOLVE

(Conceder afo) servidor(s) ENFIAS FERNANDES DA SILVA,
mat. 9862, ocupante do cirgo efetivo de Trabalhador 1,
Totado(a) na Secretaria de Serviços Lirbanos e Meto Ambiente,
LICENÇA-PRÊMIO pelo prado de 06 (seis) meses, relativa ão
Teroeira Decênio de efetivo dxercício, com todos os direitos é
vantagens do seu cargo, a cortar do dia 01 de junho até 30 de

(Campina Grande, 16 de junho de 2021

PORTARIA Nº 266/2021

(O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, 1lo uso de suas atribuições legais, de
Ccordo com o Art. 94 e seguibtes da Lei Municipal nº 2.378/92

ção contida no— Estatuto do Servidor, e mediante solic

Protocolo 6º 19,950/202];

RESOLVE

(Conceder ato) servidor(a) JOSILEIDE DE ARAÚJO SILVA
OLIVEIRA, mat. 14760, odupante do cargo efetivo de Agente
de Combate as Endemias, fotado(a) na Secretaria de Saúde,

LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao
Primeiro Decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e

vantagens do seu cargo, à cdntar do dia 01 de junho até 30 de

movembro do corrente ano.

e Ipina Grande, 16 de junho de 2021

PORTARIA Nº 267/2021

OO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE [no uso de suas atribuições legais, de

acordo como Art. 94 e segúlintes da Lei Municipal nº 2.378/92
— Estatuto do Servidor, e mediante solicitação contida no
Protocolo nº 14.199/202]

RESOLVE

Conceder a(o) servidor(s)| JOÃO VICENTE CLAUDINO

FILHO, mat. 2150, ocupante do cargo efetivo de Agente
Administrativo, lotado(a) Jna Secretaria de Administração,
LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao

Segundo Decênio de efetiva exercício, com todos os direitos e

vantagens do seu cargo, a dontar do dia Ol de julho até 31 de

dezembro do corrente avo.

(Calnpina Grande, 16 de junho de 2021

PORTARIA Nº 268/2021

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, de

acordo como Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92

— Estatuto do Servidor, e mediante solicitação conti
Protocolo nº 412/2021.

RESOLVE

Conceder —aío) servidoria) JOSÉ SIDÔNIO DO
NASCIMENTO, mat. 9553, ocupante do cargo eletivo de
Trabalhador INI, lotado(a) na Secretaria de Serviços Urbanos e
Meio Ambiente, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 tseis)
meses, relativa ão Terceiro Decênio de efetivo exercício, com
todos os direitos e vantagens do seu cargo, a contar do dia 15 de
junho até 14 de dezembro do corrente ano.

(Campina Grande, 16 de junho de 2021

PORTARIA Nº 272/2021

(O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições
legais, de acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei
Municipal nº 2378/92 — Estatuto do Servidor, e
mediante solicitação: contida no Protocolo nº

2742/20;
RESOLVE

(Conceder a(o) servidor(a) STÊNIO DE SOUSA CARYALHO,
mar. 2183, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo,
Totado(a) na Secretaria de Agricultura, LICENÇA-PRÊMIO.
pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa 2o Segundo Decênio de

efetivo exercício, com todos os direitos « vantagens do seu cargo,
4 contar do dia O) de junho aré 30 de novembro do corrente ano.

(Campina Grande, 18 de junho de 2021

Secretário de Admini&iração

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE
JUNHO DE 2021.

INSTITUTO RITO PROCESSUAL ADMINISTRATIVO DE
APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE EVENTUAIS
INFRAÇÕES PRATICADAS POR FORNECEDORES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE,
REGULAMENTA —AS COMPETÊNCIAS PARA
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PREVISTAS EM LEI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO « o

CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no us de suas

atribuições, e tendo em vista o disposto nas Leis nºs. 8.666/93
(Lei de Licitações é Contratos Administrativos) e 10,520/2002
(Lei do Pregão), no Decreto nº 10,024/2019 (Pregão na forma

12019,eletrônica) e Decreto Municipal nº. 4.

RESOLVEM;

Art. 1º, Instítuir o rito processual administrativo de apuração de

responsabilidade referente a eventuais infrações praticadas por
fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA
GRANDE, bem como regulamentar a competência para
aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme previsto
ma legislação, contratos e instrumentos convocatórios,
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$ 1º Os atos previstos como Infrações administrativas à Lei nº
B.666/93 au a outras normhs de licitações e contratos da

Administração Pública que taribém sejam tipificados como atos
Jesivos na Lei nº 12,846, de1º He agosto de 2013, serão apurados
e julgados conforme disposto ro art. 12 do Decreto nº. 8.420 de
18 de março de 2015,

$ 2º Na hipótese do $ 1º, 04 autos do processo, contendo os
elementos probatórios ou indiciários deverão ser remetidos ao
Secretário de Administração de Campina Grande, para à adoção
das providências cabíveis,

Art2º, À Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório,
segurança jurídica, supremacia do interesse público,
impessoalidade e eficiência,

$ 1º Aquele que, no exercicio de suas competências, tiver
conhecimento de qualquer irregularidade que possa ensejar a

aplicação de sanções previstás nesta Portaria e não tomar às

medidas cabíveis, retardando du omitindo-se no seu dever, estará
sujeito à apuração de responsabilidade, conforme determinado na
Lei nº 2,378, de 07 de janeiro de 1992.

$ 2º Nos processos administrativos serão observados, entre
outros, os critérios de;

stscobreno;

1 atendimento a fins de interes

1- atuação conform

geral, vedada a renúncia tatal
(ou parvial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;

1 - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a

promoção pessoal de agentes/au autoridades;

1V aruação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa:

E
V divulgação oficial dos átos administrativos, ressalvadas as

hipóteses de sigilo previstas da Constituição;

VI - adequação entre meios e fins, vedada à imposição de

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas
estritamente necessárias peodnes

do interesse público;

VI indicação dos pressupostos de fato e de direito que
determinarem a decisão;

VI = observância das forimalidades essenciais à garantia dos

direitos dos administrados;

IX adoção de formas limples, suficientes para propiciar
adequado grau de certeza, segurança é respeito aos direitos dos

administrados;

X+garantia dos direitos /à comunicação, à apresentação de

alegações finais, à produção de provas e à interposição de

recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas

situações de litígio;

XI impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo
(da atuação das interessados

XII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor

garanta o atendimento do [fim público a que se dirige, vedada

aplicação retroativa de novd interpretação.

seção!
Das Definições

Art. 3º, Para os efeitos desta Portaria, considera-se;

1 - Fornecedor: pessoa física ou jurídica, participante de
licitações /aquisições ou contratada para fornecimento de bens ou

prestação de serviços;

71 - Licitação/aquisição: todas as modalidades licitatórias e de

aquisições, em qualquer de suas fases, inclusive as representadas
pela dispensa e inexigibilidade de licitação, adesões e registro de

preço;

MM+Autoridade competente: servidor investido de competência
administrativa para expedir atos administrativos, quer em razão
de função quer por delegação;

1V+Autoridade superior: aquela hierarquicamente acima da

autoridade competente responsável pela aplicação da penalidade;
V- Despacho fundamentado: instrumento que concretiza o dever.
de motivação das decisões, previsto no art. 37, caput, e art. 5º,

inciso LV, da Constituição Federal;

VI - Saneamento: procedimento que visa elimiaar vícios

irregularidades ou nulidades processuais, bem como a verificação
da razoabilidade da sanção indicada;

VII Recurso de reconsideração: pedido dirigido à autaridade que
prolatou a decisão, com o fito de que sejaodecidido
reconsiderado, a partir dos argumentos apresentados;

VI- Recurso hierárquico: o pedido de reexame dirigido à

autoridade superior àquela que produziu o ato impugnado;

1X+Advertência: Ato de chamar 9 atenção de participante do

processo licitatório por infração leve cometida, precedida de

anotação no histórica cadastral da empresa e registro junto ao
SICAF - Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedo-es;

X Multa: Aplicação de sanção monetária precedida de anotação
no histórico cadastral da empresa, registro juntoaoSICAF,

desconto no valor das parcelas devidas ao contratado eu posterior
recolhimento do valor da multa a crédito do Município de

Campina Grande, caso o valor do crédito junto à cosratante não

seja suficiente para se efetuar o pagamento da multa,

XI Suspensão de licitar e impedimento de contratar: Ato de

impedir a licitante infratora de participar de futuros certames ou

assinar contratos junto a administração pública precedido de

anotação no histórico cadastral da empresa e registro junto ao
SICAF - Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores; e

XII Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública; Documento que declara que a licitante
infratora não possui idoneidade para licitar ou contratar comà
Administração Pública precedido de anotação no histórico
cadastral da empresa e registro junto ao SICAF Sistema,

Unificado de Cadastro de Fornecedores.

sEÇÃO 11 rn

Das Sanções Administrativas

Art. 4º, As sanções de que trata esta Portaria são aquelas destrãa

nos artigos 86 a 88, da Lei nº, 8.666/1993, art.

7º
da Lei nº
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10.520/2002e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na
to: 1a prevista nos instrumentos convocatórios é nos contratos
administrativos,

$ 1º As infrações contidas neta portaria estão distribuídas em
graus (de | a 5) conforme a grávidade do ato, e estão sujeitas a:

Advertência

1 Multa:

2) de 3% (três por cento) [sobre o valor adjudicado nos casos

previstos como sendo de gêau 1, conforme TABELA 1 do

ANEXO], acrescidos juros de 19 (um por cento) ao mês após o
vencimento.

bh)—de4% (quatro por cênto) sobre o valor adjudicado nos
cas0s previstos como sendo de grau2, conforme TÁBELA 1 do
ANEXO ], acrescidos juros dd 1%(um por cento) ao mês após o

de 5%(cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos

previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1 do
ANEXO ], acrescidos juros dé 1% (um por cento) ao mês após o.

d)—de7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos

previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1 do

ANEXO ], acrescidos juros dl: 196 (umpor cento) ao mês após o

vencimento,

e)—de 10% (dez por cent) sobre o valor adjudicado nos casos

previstos como sendo de árau 5, confarme TABELA 1 do

ANEXO |, acrescidos jurosde1% (um por cento) ao mês apôs o.

IN = Aplica-se a suspensão de) licitar, não superior a 2 (dois) anos,
e impedimento de contratar prazo de até 5 (cinco) anos, com a

Administração Pública quando caracterizadas as situações de;

1) inexccução total;

) inexccução parcial em ms grau de reprovabilidade;

1) aquele que não celebrar olcontrato, após convocado;

dd) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida

ara o certame;

e) ensejar o retardamento di execução de seu objeto;

1 não mantiver a proposta;

12) falhar ou fraudar na execução do contrato;

1) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

1V — Declaração de inidondidade para licitar ou contratar com à

Administração Pública.

92º A multa que trata o inciso 11 do 8 1º terá o limite máximo de

30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os autos
serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na
Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria
Geral do Município para que adote as medidas jurídicas cabíveis,
conforme artigo 7, $IÀ da Lei Complementar municipal
15/2002.

$ 3º Além das implicações contidas no inciso IN! do $ 1º, aquele (a)

que ensejar nos atos danos descritos mês alíneas será
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 desta Lei
10.520/2002,

décimo9 4º Na hipótese da alínea “a do inciso 1 do $ 1º, ape

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com.
atraso, poderá ocorrer a náo-aceitação do objeto, de forma a

curar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumída, sem prejuízo de rescisão unilateral da avenças

$ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso 1 do $ 1º, o atraso superior
4 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Contratante a

promover a rescisão do contrato,

$ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas
à gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a

de do dano provocado é o caráter educativo da pena,
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

$ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento é

inidoncidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa.

$ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de
advertência por escrito quando do descumprimento de quaisquer.
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para
1 serviço contratado.

99º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si

4 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na

UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de

referências.

411 Para efeito de aplicação de multas, às infrações
são

atribuídos

(graus, de acordo com as tabelas 1 e 2 do ANEXO ÚNICO.

4 12 Aplica-se o inciso IV do $ 1º quando caracterizadas às

Situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de

Tesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com
dolo ou má-fé na execução contratual e intencionalmente tenha
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados,
sendo eles:

1) Não celebrar o contrato;
*) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida

para o certame;
1) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
(d) Não manter a proposta;

5)

Falhar ou fraudar na execução do contrato;
1) Compartar-se de modo inidôneo au cometer fraude fiscal

seção m
Das competências para Aplicação das Sanções

Art. 5º. À aplicação das sanções previstas nos incisos 1, [1 e IN do

4 1º, do art. 4º é de competência da Gerência de Compras, da

Presidência da Comissão Permanente de Licitação CPL ou do

Pregoeira Oficial
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Art. 6º, À aplicação das sanções previstas nos incisos IV do $ 1º
do art. 4º é de competência da Secretaria instauradora do
procedimento sancionatório.

Parágrafo único. As competências previstas nos artigos 5º e 6º

poderão ser objeto de vocação, em decisão fundamentada, tendo
sido expedida a devida comunicação e publicação do ato
administrativo de avocação,|tanto por parte da Secretaria
instauradora do procedimento lancionatório, quanto por parte do
Chefe do Executivo para fins de julgamento e aplicação das
sanções previstas nos art. 87, da Lei nº B.666/1993, e art. 7,
Lei nº 10.520/ 2002.

seÇÃO 1v
Do Rito Procedimental

Art. 7º. O procedimento de bpuração de responsabilidade será
realizado observando-se as segluntes fases:

1-— Fase preliminar;
1 — Notificação e defesa prévia;
IM Saneamento e aplicação dh sanção;
1V — Intimação da decisão e apresentaçãode recurso;
N=Análise do recurso e decido.

Art. 8º. À Fase Preliminar obedecerá aos seguintes estágios:

1- Constatação da infração pelo pregoeiro ou pelo presidente da
(Comissão Permanente de Licitação CPL e, durante a execução
«contratual, pelos fiscais ou gestores, por recebimento de denúncia
(ou reclamação dos usuários dos serviços.

1 Descrição da infração pelo pregoeiro, pelo presidente da CPI

ou Gestor, e encaminhadaàGerência de Compras da SAD,
observando-se que:

2) a comunicação deverá definir a suposta infração, indicar o
dispositivo contranual ou editálicio violado, e sugerir as sanções a.

serem aplicados, alémde apresentar a documentação probatória
necessária à demonstração máterial dos fatos alegados;

+) no caso da comunicação [ser feita pelo gestor do contrato,
deverão. constar também informações quanto às medidas
saneadoras já realizadas pelá equipe de gestão fiscalização do

contrato que não tiverem sido bem sucedidas;

1) a Assessoria Jurídica do Gestor poderá solicitar informações
complementares 20 fiscal designado, ao pregoeiro ou so

1, para melhor compreensão da materialidade é

da caracterização tipológica da suposta infração e encaminhar a
presidente da

análise prévia por meio de Nbta Técnica.

IN Comunicação ao farnecelor para apresentação de justificativa
ferente à suposta infração, via ofício, ao endereço eletrônico

indicado pelo licitante na| fase de habilitação do certame
hertatório, com indicação) de recebimento, informando a

legislação e o rito do processo administrativo a que ele será
submetido, com a concessão de pravo de 5 (cinco) dias úteis para
apresentação das justificativas;

1V — Recebimento e análise da justificativa, autuação do processo
administrativo, quando for/o caso, e encaminhamento para o

Superior hierárquico, que d instruirá com cópias do edital de
licitação, do contrato, do enipenho, da portaria de designação da

equipe de fiscalização e da nota técnica e encaminhará para análise
da Assessoria Jurídica da CPI;

V — Encaminhamento dos autos à Controladoria Geral do
Municipio - CGM para manifestação quanto à eventual incidência
da Lei nº 12.846/2013 (Dispõe sobre a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública), após sua instrução;

VI — Devolução do processo pela CGM, após sua manifestação,
para decisão sobre a continuidade do procedimento, adotando
uma das seguintes posições:

a) se, após análiso da justificativa e dos documentos que a

«complementam, for constatado que os fatos não correspondema
“uma infração ouque os argumentos trazidos pela parte contrária
podem ser aceitos por possuírem justificativa capaz de afastar à

sanção prevista, a gerência de compras poderá decidir pelo
arquivamento dos autos, por meio de despacho fundamentado;

b) no caso de não serem a

justificativas da parte, ou de estas não serem apresentadas, deverá
ser realizado o enquadrament
Seção III desta Portaria, no edital, contrato administrativo e

demais disposições sancionatórias, por meio de despacho
fundamentado.

los 05 argumentos contidos nas

do fato às sanções previstas na

Parágrafo único. À Nota Técnica mencionada no inciso V deverá

apresentar resumo dos fatos que enscjaram o processo
administrativo em vistas de suposta infração, os argumentos dados
em defesa da parte contrária, se os houver, e, por fim, opinião
analítica se a materialidade dos fatos corresponde efetivamente à

tipologia de alguma infração.

Art 9º, À etapa de Notificação e Defesa Prévia observar-se-lo os
seguintes passos:

1a notificação do fornecedor será feita via ofício, da Gerência
de Compras, com indicação de recebimento, e conterá descrição
do fito, as conclusões quanto à análise das justficaivas
apresentadas (se as bouver), informação acerca da sanção indicada
ma fase preliminar, e prazo de 5 (cinco) das úteis para
manifestação, no caso das penalidades previstas nos incisos | a IV

do artigo 3º, e de 10 (dez) dias úteis para a penalidade prevista no

inaso Y

U+à defesa prévia apresentada será analisada pela Assessoria

Jurídica da Secretaria Processante, com—posterior
encaminhamento à autoridade competente, que:

3) no caso de serem aceitos os argumentos na defesa prévia,
deverá ser produzida Nota Técnica com justificativa da

aplicação da penalidade e sugestão de arquivamento dos autos;

b) se, após a análise da defesa prévia, for constatado que o
fração oucomportamento do fornecedor corresponde a uma

que os argumentos trazidos não são capazes de afastar a sanção

prevista, será produzida Nota Técnica conforme o inciso V do art.
8º desta portaria

Parágrafo único, Se o fornecedor/licitante não apresentar defesa

jazos fluirão da data deprévia, será considerado revel e os pr

publicação da ato decisório no órgão oficial.

Art. 10. À fase de Saneamento é Aplicação da Sanção terá início
com o envio dos autos à autoridade competente, para aplicação da

sanção cabível, observando-se a seguinte:

1 = o saneamento contemplará a realização de diligências para
complementação de informações ou produção de provas

1
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1 = após as providências e diligências da fase do Saneamento e
antes da Decisão, os autos berão encaminhados à Assessoria
Jurídica da Secretaria ibstauradora do procedimento
sancionatório para análise e manifestação;

MN após concluída a análise jutídica de que trata o inciso anterior,
caberá à autoridade competente exarar a decisão pela aplicação ou
não da penalidade ou decidir pela desclassificaçãodasanção.

$ 1º Se a decisão mencionada ho inciso II for pela não aplicação
da sanção, deverá ser exarado) despacho fundamentado de forma
à contemplar as razões que lotaram a autoridade a entender pela
inexistência da violação das régras da licitação ou contrato ou a

acatar a defesa apresentada, col o consequente arquivamento dos

427 A decis
de forma a demonstrar as rizões que levaram a autoridade a

entender pela existência da Violação das regras da licitação ou
contratoe rejeitar a defesa aptesentada.

pela aplicação Ha sanção deverá ser fundamentada

sr NO pela aplicação de sanção diversa

para a qual não seja competente, emitirá despacho encaminhando

para a autoridade competente.

$ 4º Quando a autoridade|competente for o Secretário de
Administração e houver desclássificação para sanção menos grave,

à própria Gerência de Compras poderá julgar e aplicar a sanção,
podendo eventualmente solifitar a análise prévia da Assessoria

Jurídica da CPL a fim de valer-se dos fundamentos técnicos e

Jurídicos ou encaminhará os/ autos à autoridade administrativa

competente para apreciar as fazões e decidir, proferindo decisão
de mérito dentro da sua competência sancionatória,

Art 11. Proferida a decisão da autoridade competente, o
fornecedor será intimado, em seu endereço eletrônico, via Oficio
Externo, acerca da aplicação ou não da penalidade, sendo
garantido prazo para recorrer de 5 (cinco) dias úteis.

SO reamso Nierárqiico será dirigido à instância

hierarquicamente superior à que decidiu pela aplicação da sanção,
todavia, interposto perante a autoridade prolatora, que, após
juízo de admissibilidade, poderá reconsiderar sua decisão,
decidindo de forma fundamentada, ou remeté-la à instância
hierarquicamente superior pára seu conhecimentoe decisão.

62º O recurso de reconsideração será dirigido à autoridade
prolatora, a qual fará o juízo He admissibilidade e julgará o mérito
do recurso interposto.

193º A admissibilidade do redurso será examinada pela Assessoria

Jurídica CPL, quanto aas asphetos técnicos, devendo a autoridade

competente apreciar as razões apresentadas e, mediante despacho
fundamentado, decidir pela hdmissibilidade ou inadmissibilidade
do recurso, para posteriormente proferir decisão de mérito.

Art. 12. Admitido o recurso, a Assessoria Jurídica da CPL

analisará de forma preliminar os documentos apresentados e o
submeterá à apreciação da autoridade competente que decidiu

pela aplicação da sanção, que poderá reconsiderá-la ou
mantendo-a, remeter o recurso hierárquico à autoridade
superior;

Parágrafo único. Havendo reconsideração, o recurso
interposto estará prejudicado, restitundo-se os autos à Assessoria
Jurídica da CPL para as providências consequentes do juízo de
reconsideração proferido, sendo ressalvada a situação de quando
houver uma reconsideração parcial e que configure manutenção
da pretensão do recorrente na reforma da parcela da decisão
mantida,

Art. 13. Da decisão da autoridade superior, o fornecedor será
notificado por meio de ofício ou por outro meio de comunicação
igualmente idônco.

Art. 14. Os processos administrativos de que resultem sanções
poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício,
quando surgirem fatos movos ou circunstâncias relevantes
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada,
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar
agravamento da sançé

Art 15. As sanções, a. serem aplicadas por autoridade
competente, terão natureza pecuniária ou consistirão em
obrigação de fazer ou não fazer, assegurado sempre o direito de
defesa

seção v
Da aplicação da penalidade

Art. 16. À autoridade competente, atendendo à culpabilidade,
05 antecedentes, aos motivos, às circunstâncias e consequências
da infração, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente

para reprovação e prevenção:

1- As penas aplicáveis dentre as cominadas;

MA quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos,

seção vi
Das atenuantes

Art. 17. São circunstâncias que atenuarma pena em 10%;

1: Ter o fornecedor procurado, por sua espontânea vantade é

com eficiência, logo após a infração, evitar-lhe ou minorar-lhe as

consequências; ou

11 Após expedida notificação, reparado o dano.

seção vir
Do Cálculo da penalidade

Art. 18. À penalidade será calculada obedecendo ao critério
bifásico, onde primeiramente caberá à autoridade competente
cfetuar à fixação da penalidade base, de acordo com os eritérios
estabelecidos no ANEXO [, e, em seguida, aplicar

A.Sâncias avemuantes. fSE 71seção vim
Da Dosimetria

Art. 19.4 autoridade, ao aplicar a penalidade, deverá considerãr
à conduta ou omissão praticada pelo licitante ou fornecedor,
estipular a multa base de acordo com o ato e o percentual

eia
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referenciado, analisar a existência de circunstâncias atenuantes, mnormarivos aplicáveis, inclusive mas hipóteses de dispensa e

aplicar a penalidade correspimdente diminuindo a multa ma inexigibilidade de licitação.
ordem de 10% de acorda com a circunstância, e aplicar a multa
final

Art. 22. À aplicação de penalidade não prejudica o direito de a

Administração recorrer às
ser ressarcida dos prejuizos que o contratado lhe tenha eausado.

garantias contratuais com o objetivo de
Parágrafo único: Os limites temporais para as sanções relativas

ao impedimento e/ou suspénsão, seguem conforme Tabela
contida no ANEXO Tl

Art. 23. Na contagem dos prazos referidos nesta Portaria,
Art. 20. Serão utilizados os ságuintes parâmetros/ critérios para excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
à dovimenria das penas, Parágrafo ânico. Os prazos referidos no caput somente se iniciam,

< se vencem em dia de expediente no órgão da Adiunistração
1- A gravidade da conduta em belação so objeto licitado; Pública Municipal

1- O tempo que o contratado levou para reparar a obrigação; Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de suo publicaçã
Tevogindo-e os disposições contrárias, em especial a

MM+A reiteração da conduta faltosa; PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº OL, DE 25 DE
FEVEREIRO DE 2021

IV Os argumentos da defesa|as provas que a ir

;

V Se a infração atinge o objeto principal da licitação ou do (Campina Grande, 18 de junho de 2021

(contrato, ou alguma obrigação] acessória menos importante.
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTAsefão mx Secretário de Administração

Disposições Gerais

Art. 20. Esta Portaria deverá ser obrigatoriamente expressa nos RICARDO WAGNER BARROS DE OLIVEIRA
editais é nos contratos, em complementação às demais leis e atos Controlador Geral

ANEXO ÚNICO

TABELA |
7

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE

1 3%(três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.

2 4% (quatra por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento,

3 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.

+ 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.

5 10% (dez plor cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (umpor cento) ao mês após o vencimento.

TABELA 2

CONDUTA PRÁTICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA LIMITE APLICÁVEL

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses

Não manter à proposta 12 meses

Falar na execução do contrato 12 meses

Não celebrar o contrato oa ata de registro de preços, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta

meses

Apresentar documentação falsa 24 meses

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses

Fraudar na execução do contrato 40 meses

(Cometer fraude fiscal 60 meses
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TARBLA)

mes
|

DESCRIÇÃO
T

GRAU ]

or
|

—
Atraso na execução do serviço em até 15 dias 1

" Atraso db apresentação da garantia (seja para reforço ou por oasão de ;

prorrogação)

03|Dear delndbstítui empregado alocado que não atenda às necessidades do '

serviço, por funcionário e por dia.

o“ Deixar dt indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos '

previstos no edital/ contrato.

os Deixar He providenciar treinamento para seus funcionários conforme—|
1

previsto na relação de obrigações da contratada,

os Recusar-se à executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço é ?

por dia.

7 Atraso na execução do objeto por tempo superiora 15 dias |

os Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do 2

rgão fiscalizador, por ocorrência.

o Deixal de cumprir quaisquer dos itens do Edital é seus Anexos não ;

previstos hesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada

| pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.

10] Servilse de funcionário sem qualificação para executar os serviços 3

| contratados, por empregado e por dia. |
|

T

117] Suspende ou interromper, salvo motivo de força maior au caso fortuito, +

| ossersiços comrstuais por dia e por unidade de atendimento.
v Deixar de assinar contrato após notificado

" Deixar de fornecer o objeto da contrato. 5

" Inexecução total da obrigação assumida

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2021 pagamentos de remunerações a 19,325 (devenove mil, trezentos é vinte e

ERRATA)UASG 981981 “cinco reais) servidores auívos é inativos.

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPINA ONDESE LÊ: “4.3. Os computadores e usuários envolvidos deverão ter

(GRANDE, torna público pard o conhecimento dos interessados, suas identidades verificadas através de cenificados digitais é as

6 ERRATA NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL informações em erânsivo deverão ser ceipeografadas. Ainda, a instituição

referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2021, Desta financeira à qual for adjudicada a contratação deve comprometer-se a

Prefeteura de Campina Grande, por intermódio dos repectivos setores

ONDE SE LÊ: “3.1 As movimentações financeiras, pertinentes à folha competentes, o ecebimento de qualquer determinação que implique em

«débito ou bloqueio na conta pagamento, inclusive as provenientes de
de pagamento do mês de maio de 2021, dos servidores da Prefeicuraão decisões ou sentenças judiciais.”“Municipal de Campina Grande totalizaram, em valares brutos, a quantia
de R$ 55,456,566,50 (cinquenta é cinco milhões, quatrocentos é

cinquenta e seis mil, quinhentos é lesienta e seis reais e cinquenta centavos) LEIA-SE: “4.3. Os computadores « usuários envoleidos deverão ter suas

através de pagamentos de remunerações à 23.046 (inte e três mil é identidades verificadas através de certificudos digitais e as informações cm

«quarenta é ser) servidores ativos e inativos, ”;

trânsico deverão ser criprografadas. Ainda, a instituição financeira ó qual

Sor adjudicada a contratação deve comprometer-se a comunicar

LEIA-SE. As movimentações financeiras, pertinentes à folha “obrigatoriamente, por qualquer meio idôneo, a Prefeitara de Campina

de pagamento do mês de maio de 2021, dos servidores da Prefeitura «Grande, por intermédio dos respectivos setores competentes, o recebimento

Municipal de CampinaGrande totalizaram, em valores brutos, a quantia de qualquer determinação que implique em débito ou bloquera

de R$ 48.313.617,46 (quarenta e oito milhões, trezentos e treze mil, pagamento, inclusive os provenientes de dectsões ou sentenças judis
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

— —CONCORRENCIA Nº 004/2023
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(NO!

inscrita(o) no CNI

interessada(o) em
CAMPINA GRANDI

conhecimento de te
Porser expressão d:

ãESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2023

ANEXO XII

(ODELO DE DECLARAÇÃO DO ATESTADO DE VISITA

ICIPAL DE CAMPINA GRANDE

ORRÊNCIA Nº 004/2023.

DECLARAÇÃO

IE DA EMPRESA )

sob o Nº , com Sede (endereço completo),

articipar do CONCORRÊNCIA Nº 004/2023, instaurado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

, DECLARA, ter visitado o(s) local(is) onde serão executados os serviços, tomando

das as condições e eventuaisdificuldades para a sua execução.

(a verdade, firmamoso presente.

Campina Grande, de de2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESACPF Nº

|

—(CONCORRENCIA Nº 004/2023
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ANEXO XIII

PROJETO BÁSICO/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

CONCORRENCIA Nº 004/2023
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1. OBJETO

14.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 18/2023

Contratação de empresa especializada na área de engenharia para execução de obra de
terraplen:
.compleme
Peixoto,
possuem)

igem, pavimentação e drenagem de 1.550 m da Avenida Tavares a
ntação de 140 m da Rua Epaminondas Macaxeira e 215 m da Avenida Floriano
té cruzarem com a Avenida Tavares. As vias são duplas, com canteiro central, e
dimensões variáveis, classificadas como vias de médio volume de tráfego, com

revestimento em CBUQ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
fo e seus anexos:
fa licitação tem a natureza de obra/serviço comum de engenharia.
itativos e respectivos códigos dos itens são discriminados no anexo do Projeto

te contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário,
jr preço.
te vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, Il, da Lei 8.666, de

O prazo de execução é de 180 (cento e oitenta) dias corridos.
AA presente contratação será executada seguindo a regência da Lei nº 8.666, de 1993.

instrumer
12. Oobjeto
13. Os quam

Básico.
1.4. A presen

tipo menc
15. Oprazo

1993.
186.

17.

JUSTIFICATIVA

21.

OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

AA Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos

DESCRIÇÃO DA)

31.

Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

soLuÇçÃO

|A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos tcnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

aa Conformé Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
4
4

1.—Habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista;
.2.

—
Oscritérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

4.121. Declaração de capacidade técnica com comprovação de aptidão
para execução de serviços especializados de terraplanagem,
pavimentação e drenagem;

412.2.

—
Declaração de comprovação de capacidade socioeconômica para a
prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente.

4.1.2.3.

—
Acervo técnico como comprovação da experiência na prestação dos
serviços especificados neste projeto básico.

de Teções E Coresina de Corauiora Gera ds Uno ERB

| CPYL

saturas,

acesse

https:ficampinagrande.

doc.com.brverificacwo/AD20-FC37-TARE-T40C

e

informe

o

código

AD2O-FC37-TAAE-TACO.
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pessoa:

JOAB

MACHADO.
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o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS

| 41.231. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

41232. Somente serão acoitos atestados expedidos após a
| conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano

do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo
VILA da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

41233. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias
à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da

| contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VIA da IN

SEGES/MP n. 5/2017,
4.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

me

o

código

AD2O-FC37-TAAE-TACO

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

51. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou E

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. E

6.—MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO É

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: $
ê

Descrição da Fase % :
É

i
Serviços Preliminares e Administração 418% 3

| $

Instalações e Canteiro De Obras 2,35% z

Limpeza e Demolições 0,13% 3

Movimento de Terra 10,75% É

Pavimentação Vias 57,76%
o

ê

Drenagem Plvial 12,83% a
Passeios e Urbanismo 10,54% Eas
Sinalização 103% -is
Limpeza e Entrega da Obra 0,41% 4àERIC TorTRASTE EFD E

/ Ny aêPotiY
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

TOTAL 99,98%

62. A execução dos serviços será iniciada 7 (sete) dias corridos, contados após a assinatura do
contrato, cujas etapas observarão cronograma anexo a este projeto básico.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

74.

72.

73.

74.

75.

7.6.

77.

78.
79.

710.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer b acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
fisico-financeiro;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo Xl, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

781. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;
promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens.

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contráto;
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
Cientificár o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Municipio para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

7.101. “as buil”, elaborado pelo responsável por sua execução;

"Total aproximado (99,98%) dado arredondamentos decorrentes de casas decimais para além da segunda casa
após a vírgula pará melhor visualização. Os dados completos, com todas as casas decimais, podem ser
verificados na planilha orçamentária anexa no formato.xIsx.

EsTaG Frcora e Vcs de Ucrações e Cormice de Coral GesT as Uno
St Togo pars Corgonnci cbrelieno comum de engentara,
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ESTADO DA FARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da
obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

7.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as builf", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.12.  Fiscalizaro cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, $ 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

710.

8.—OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

81. Executarbcontrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

8.2. Repara, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.21. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por
todo e qualquer dano causado à Administração Pública Municipal, devendo,
em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade;

8.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

84. Vedara Ltilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010;

85. Quando hão for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
à regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS—CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VII-B da IN

SEGES/MP n. 5/2017;
86. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja Inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

86.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade.
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STADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

87.

se.

810.

aa.
812

ss.

814

815.

816.

817.

818.

819.

820.

821.

8.22.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e
bem-estar no trabalho;
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
Promover, a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientêmente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto
Básico, nó prazo determinado.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina,
Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo,
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei nº 13,146, de 2015.
Guardar Sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do $ 1º do art. 57 da Lei nº 8,666, de 1993;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;
Prestar as serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com

1a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normase legislação;
Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a"e “b”, do
“Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

822.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,

(Edibi modelo para Concorrência: obraftervio comun de engentaria
Alistzação: Setemoraiada RB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
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8.23.
8.24.
825.

8.26.

827.

8.28.

8.29.

8.30.

831.
8.32.

8.33.

8.34.

8.35.

8.36,

logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo
à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

8.222. —Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas,
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis
€ penais cabíveis.

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;
Observaros preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste
Projeto Básico;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis

com os cômpromissos assumidos;
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricaséde comunicação.

832.1. —Providenciar junto ao CREA e as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6496/77 e
12.378/2010);

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
ElaborarpDiário de Obra, incluíndo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados,
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal

Fara M5OraT de Meus de Uisções e Coralõs da Consuloia-deral es Uno
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37.

8.38.

Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA,; (c) florestas
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do
órgão ambiental competente.
Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa
SLTUMP nº 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação
dos seguintes documentos, conforme o caso:

B37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos florestais;
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
“Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos,
conforme artigo 17, inciso Il, da Lei nº 6,938, de 1981, e Instrução Normativa
IBAMA nº 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

8.37,3.—Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA
nº 21, de 24/12/2014, quando setratar de produtos ou subprodutos florestais
de origem nativa cujo transporte e armazenamento exija a emissão de tal
licença obrigatória,

8.37.3.1.—Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução
contratual tenham origem em Estado que possua documento de
controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do
transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho) Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, $$ 2º e 3º, da
Instrução Normativa SLTUMP nº 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

838.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer
| às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;

838.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

86.38.21.

—
resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de
material para usos futuros;

8.38.2.2.

—
resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
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temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura;

8.38.2.3.

—
resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a
sua reciclagemírecuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas;

8.38.24. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à
saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”

encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como
em áreas não licenciadas;
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Residuos da Construção Civil, conforme o caso, a
contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15,113, 15,114, 15.115 e 15,116, de 2004,

8.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental
8391.

839,2.

8.393.

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva,
utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de
fonte;
Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade,
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NER-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução
CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
Nos termos do artigo 4º, $ 3º, da Instrução Normativa SLTVMPOG nº 1, de
18/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se
na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

8.40. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 — Política Nacional de
Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e Instrução Normativa SLTVMPOG nº 1, de
18/01/2010.

841. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação,
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defeitos

ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
8.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença
Ambiental de Operação, etc.);

8.43. No caso de execução de obras:
8.431. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o
FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente
participarem da execução do contrato;

84311. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que
a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações
por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que
contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos
empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato;

8.432.—Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações
estabelecidas para todas as obrigações previstas no presente edital e/ou
projeto básico relativas aos direitos trabalhistas.
Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal
do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em
conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro
de 2018.

8.44. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação
na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com
a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais
e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, Il do Decreto n. 7.983/2013,

845. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinaturá do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração
do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do
contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas
que executarão os serviços contratados.

lorme

o

código

AD20-FC37-7AAE-T4CC

BA3;

ticampinagrande.1doc.com.briverificacao/AD20-FC37.7AAE-T40C

e

DA SUBCONTRATAÇÃO.

9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor
total do contrato, nas seguintes condições:

9.1.1.

—
É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

EE ora Womcs ES URSS E CoTRDA A Coma CoraUE
Atvelação. Selembraraca

3

|

3
3
:ê

“Assinado

por

1

pessoa:

JOAB

MACHADO

Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 
Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

468

468



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DF OBRAS

Não serão permitidas subcontratações para a totalidade das atividades
realizadas para conclusão do objeto, sendo aceitável apenas a
subcontratação para uma das atividades a serem realizadas (Terraplanagem,
pavimentação e drenagem) limitadas à 20% (vinte por cento) do valor do
contrato;

9.1.3. A empresa subcontratada deverá cumprir todos os pré-requisitos de

9.2. A subconf
a subcont
do objeto.)

9.2

93. Em qual

qualificação aplicados à empresa licitante indicados no item 9 deste
documento.

ratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se
tratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução

No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas
que expressamente aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de

itos trabalhistas, previstas para todas as obrigações previstas no
presente edital e/ou projeto básico relativas aos direitos trabalhistas.

quer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante
pelo rigol
subcontrat

9.4, Alicitante

foso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
tação.
vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos

termos dó art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, no percentuais máximo de 20% (vinte por
cento). , atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras:

9.4

EX

E

EX

1. as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas
deverão ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da
apresentação das propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem
fornecidos e seus respectivos valores;

12. no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será
apresentada a documentação de regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão,
aplicando-se o prazo para regularização previsto no $ 1º do art. 4º do
Decreto nº 8.538, de 2015;

3.—a empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no
prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução
total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem
prejuizo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da
substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada;
a empresa contratada será responsável pela padronização, pela
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da
subcontratação.

5.

—
a exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

9.4.5.1.

—
microempresa ou empresa de pequeno porte;consórcio composto
em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte,
respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e
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9.4.5.2.

—
consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual
exigido de subcontratação.

9.4.6.

—
Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens,
exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.

9.4.7. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas.

ALTERAÇÃO SUBJETIVA

101. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
não haja prejuizo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

na.

na.

1no

na

1.5.

ne
no.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

AA conformidade do materialtécnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uso.
O represêntante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme p disposto nos $$ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.
|As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada
a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desemperiho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato
A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto
Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
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ne.

1a.
11110.

na

1112.

1n1s

ns

Alação: Setembraiaoas

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.
Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada,
.A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
vao controle do prestador.
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos
comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na
execução da obra, em especial, quanto:

11131. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

111311. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo
adicional;

11312. à concessão do auxiliiransporte, auxili-alimentação e
auxílio-saúde, quando for devido;
aos depósitos do FGTS; e
ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

11132.—solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se
as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas
em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos
os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser
realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;

111313. —oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS;

11134.
—

somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na
Insttução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem
expressamente aceitas pela subcontratada.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.
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12.

—
DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a

CONTRATADA:
121.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
121.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

122. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
12.21.—O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais,
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei
nº 8.666, de 1993.

12.22. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
AA fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade—efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no &

1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
.A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma
de uso.

12.216.—O representante da Contratante deverá promovero registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993,

1227. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela

—
Contratada ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei nº 8.666, de 1993,
As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
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atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

122.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção

dasfaltas, falhas e irregularidades constatadas.
122.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize
a avalição de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

12.2.12.—A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico,
desde que “comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

122.13.—Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de
acordo com as regras previstas no ato convocatório.

122.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

122.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da—CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade
como art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

122:
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código
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12.3. Nos casos da contratada apresentar alguma irregularidade ou descumpriment dos termos
previstos neste instrumento e seus anexos, será indicada, no edital, a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constatê que a Contratada:

123.1.—não produziu os resultados acordados;
123.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade minima exigida;
12.33.

—
deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada

Ê
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13.

—
DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

131. A emissão da Nota FiscalFatura em relação a cada etapa de execução prevista no
cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da
respectiva etapa, nos termos abaixo:
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141.

112.

1313.

132, O rece

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no
Cronograma Fisico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia
dos serviços executados no período, através de planilha e memória de
cálculo detalhada.
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem
executados em sua totalidade.

A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

ento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

1321.

13211.

A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários,

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

13.2.1.2.—A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
Substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última elou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

13.2.1.3.—O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

13.2.1.4.—A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica
aceitação definitiva dos serviços executados.

132.15.—Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

1322.

administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIIIB
da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente
contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do
contrato;

No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.
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132.21.

—
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, 6 relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo,
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
prazo.

13.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.31.—Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

1332. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
e

1333.—Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

134. Nos contratos de escopo O recebimento da última etapa de execução equivale ao
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

134.1.—provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

134.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei
8.666/03;

1343.—O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias.
1344. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputarse-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
—pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas é

—
 B

das responsabilidades assumidas em contrato e por força des disposições legais em vigor

—
5

(Lei nº 10.406, de 2002). Ê
1351. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em z
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DO PAGAMENT

141.

142.

143.

144.

14.5.

146.

147.

14.8.

149.

fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades,

A emissão da Nota FiscalFatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme, Jeste Projeto Básico.
O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal'Fatura,

14: 1. —Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8,666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota FiscalíFatura, nos termos do art. 5º, $ 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acess
document:

143)

O setor e
apresenta:

144,
144
14.
144,
144,
144

Havendo
liquidação)
medidas
comprova
Contratant

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
1ção mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
1.—Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fomecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018,

mpetente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
ja expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

11.—o prazo de validade;
12. —adatada emissão;
13.—os dados do contrato e do órgão contratante;
j4.—o período de prestação dos serviços;
Is. —ovalorapagere
|.—eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
lerro na apresentação da Nota FiscalFatura, ou circunstância que impeça a
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

Saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
ão da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

te;

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para paga!
Antes de
manutens
Constatan
providenci
regularize
prorrogade
Previame
realizar
licitação,
como oc
Normativa

tento.

ada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
jo das condições de habilitação exigidas no edital.

lo-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
da sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

lte à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
1sulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

lo âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
iTências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
ISEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

14.121.—Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante
comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada,

14.151. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.

14,152.—O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e
a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos
Salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que
efetivamente participarem da execução do contrato.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = 1x Nx VP, sendo:
EM=Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP=Valor da parcela a ser paga.
| = Indice de compensação financeira = ,00016438, assim apurado:

1=0,00016438
TX = Percentual Anual = 6%

1= (70

rgrande

doc.

com.brívenficacao/AD20-FC37-TRAE-74CC

é

informe

o

código

AD2O-FC37-7AAE-7ACC.

ê

i
â

É

i

Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 
Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

477

477



15.

16.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DF OBRAS

REAJUSTE

151. Os preço:
a propos!

15.2. Dentro de

contratade
menciona
concluídas

1 = 4600= 6

são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a quese referir
prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços

's poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima
la, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e

após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n/º 1.054, de 1994);

15.3. Nos reaju
partir dos

154. Nocasod
à CONTR
diferença
obrigada
remanesc:

15.5. Nas aferiçi
15.6. Caso o in

possa mai:

legislação
15.7. Na ausên

oficial, par
15.8. O reajuste

GARANTIA DA E:

[EV (1-1)/1º, onde:
Valor do reajuste procurado;
Valor contratual a ser reajustado;
índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data

(ada para entrega da proposta na licitação;
Indice relativo ao mês do reajustamento;

tes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
feitos financeiros do último reajuste.
atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
orrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

inte, sempre que este ocorrer
jes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
lice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
ntão em vigor.

ja de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

será realizado por apostilamento.

ECUÇÃO

16.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critário do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação
seguro-gar

le garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
intia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor

total do cohtrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após
término da igência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

16.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato pordia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

|
SECRETARIA DE OBRAS

16112. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos | e II do art. 78 da
Lein. 8.666 de 1993.

16.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a mods lade escolhida, o pagamento de:
162.

—
prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

1622.—prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

1623.—multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
16.24.—obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
16.3. A modalidáde seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
164. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na

Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
16.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escrítural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

16.6. No caso dê garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

16.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

168. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente no pagamento de qualquer
obrigação,aContratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15
(quinze) diás úteis, contados da data em que for notificada.

16.9.—A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
16.10. Será considerada extinta a garantia:

16.101)—com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada
de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

1811. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

16,12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no neste Edftal e no Contrato.

17.

—
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As sanções de que trata este Termo de referência são aquelas descritas nos artigos
86à88, da Lei nº 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.024/2019, bem como na forma
prevista na Portaria Conjunta SAD/CGM 02/2021 (Anexo VI do Edital).

18.

—
GRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária são
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

18.2. Os critérios de qualificação econômica e técnica a serem atendidos pelo fornecedor
consistem em:

1821.

—
Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo)
em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto
Básico, em plena validade;

1822. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente
profissionais de nível superior, sendo estes engenheiros civis, reconhecidos
pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em plena
validade, detentores de atestado de responsabilidade técnica, devidamente
registrados nos respectivos órgãos, acompanhados das respectivas
certidões de Acerto Técnico - CAT que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica — ART, o Registro de Responsabilidade Técnica —

RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução
dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo da contratação, cujas parcelas de maior relevância e de valor
significativo são as seguintes:

18221. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente.
Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos,
deverão ter as seguintes informações:

Nome do contratado e do contratante;
Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s)
profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA;
Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra);
Localização da obra ou dos serviços;
Serviços executados (Especificação e quantidade dos
serviços executados);

18.22.36.—Data do início e término dosserviços.
182.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

18.24) Execução de obras de terraplenagem, pavimentação e drenagem com
quantitativos em pelo menos 50% (cinquenta por cento) daqueles definidos
nos respectivos projetos executivos, anexos a este projeto básico,
considerando as seguintes especificações:

18241.

—
Obra de terraplenagem: caracterizado pela realização de cortes e
aterros para conformar o leito estabelecido geometricamente do
projeto. Podendo haver a necessidade de empréstimos de solos,
para complementação do corpo de aterro, quando o material
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:

A

182.5.

182.6.

1827,

182.8

18.29.

18.2,10.

18.3.  Oscritérios
18:31.

1832.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

proveniente dos cortes não for suficiente ou inadequado, além da
execução da camada final de terraplanagem obedecendo às
especificações de reforço do subleito, a fm de se obter um CBR
compatível com o dimensionamento do pavimento, além de atender
a um controle geométrico adequado à sua finalidade.

18.24.2. Obra de Pavimentação: Respeitando a estimativa de tráfego,
fazendo uso de um pavimento dimensionado do tipo flexível,
constituído de revestimento em Concreto Betuminoso Usinado à
Quente (CBUQ) sobre as faixas de rolamento com espessura de 5
em. Sobre o subleito foi projetada uma camada de regularização e
reforço do subleito, uma camada de sub-base e uma camada de
base, todas com 20 cm de espessura

18.24.3.—Obra de drenagem: Direcionando adequadamente as águas pluviais
de modo a preservar a estrutura do pavimento.

Declaração de comprovação de capacidade socioeconômica para a
prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta licitação.
Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que
tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço como requisito para celebração do contrato.
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço,
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante;
Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste
certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
sociaestatuto social; o administrador ou o diretor o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante
se sagre vencedor desta licitação.
No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este
subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, $10, da Lei nº
8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
AAs licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte
à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico
(CATICRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

le aceitabilidade de preços serão:
Valor Global: R$11.824.532,61 (onze milhões, oitocentos e vinte e quatro mil,

quinhentos e trinta e dois reais e setenta e um centavos).
Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao
edital.
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ESTADO DA FARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos
quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o
correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo
se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma
fisico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos
projetos anexos a este edital

184. O critério de julgamento da proposta é o de menor preço
18.5. Asregras de desempate entre propostas são discriminadas no edital,

19.—ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

EX O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo,

20. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

201. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande
deste exercício, cuja dotação será especificada no edital.

Campina Grande - PB, .

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO
SECRETÁRIO DE OBRAS
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Emido por: Sub-Atoridade Carifcadora 106 (Assinatura 1000)
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A ATÉ

relatório ap!

Grande, os

Introdução

(CEL — Associação Técnico Científica Ernesto Luiz de Oliveira Junior neste

fesenta à SEPLAN — Secretaria de Planejamento do Munícipio de Campina

projetos de terraplenagem, pavimentação e drenagem superfícial da

Avenida Tavares, localizada no Bairro Jardim Tavares, na cidade de Campina Grande-PB.

O em) Ipreendimento, consiste da execução de 1.550 m da Avenida Tavares e a

complementação de 140 m da Rua Epaminondas Macaxeira e 215 m da Avenida Floriano

Peixoto, até

€ possuem d

com revestim

estrutural, e

Tuzarem com a Avenida Tavares. As vias são duplas, com canteiro central,

limensões variáveis, classificadas como vias de médio volume de tráfego,
ento em CBUQ. Todas as vias estão associadas a passeios em concreto não

Im dimensões variáveis.
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2
21

Estudos Preliminares

Estudo Topográfico

Os Estudos topográficos foram desenvolvidos com o objetivo de coletar dados

pertinentes à área de implantação das obras, com vistas à elaboração dos projetos,
quantitativos e especificações de obras e serviços de engenharia.

Os dádos apresentam um levantamento topográfico planialtimétrico cadastral,
de toda a área de abrangência do empreendimento, com a locação de todos os

elementosali existentes como edificações, estradas, divisas de propriedade, cercas e

outras informações julgadas necessárias à elaboração de projetos de engenharia. O

levantamento foi disponibilizado georreferenciado, com altitudes verdadeiras.

As curvas de nível foram geradas de metro em metro, utilizando o sistema de
MDT para a geração da malha de triangulação, com pontos obtidos do levantamento em
locais cadastrados e em pontos específicos do terreno natural.

22. Estudo Geotécnico

O estudo geotécnico tem a finalidade de fornecer elementos necessários ao

dimensionamento das camadas do Pavimento. Os dados obtidos permitem identificar

as propriedades dos solos existentes na área do empreendimento.

Neste) sentido, é necessário a realização de estudos do terreno natural no

momento da execução da obra, com o objetivo de coletar amostras, para elaboração de

ensaios em láboratórios, e assim verificar se as propriedades dos materiais de subleito

atendem às características mínimas especificadas no projeto de pavimentação.

23. Estudo Hidrológico

A execução dos estudos para fins de projeto consistiu basicamente na estimativa

do regime dé chuvas da região e na avaliação das vazões de enchentes que venham a

solicitar as obras hidráulicas a serem implantadas.
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As descargas de projeto foram determinadas através de processos usuais, de

acordo com o Método Racional, empregado para determinação de descargas de projeto,

em pequenas obras de drenagem e bueiros que drenam bacias com áreas de até 1 km?:

Q

Sendo:

Os cor

CxIxA
3,6

Q - descarga, em m?/s;

C- coeficiente de escoamento superficial, adimensional;
| - intensidade de chuva, em mm/h;

A — área da bacia de captação, em km?.

ficientes de escoamento superficial foram adotados de acordo com o tipo
de ocupação da área de interesse, nos seguintes valores:

Natureza dd superfíciede acordo com a ocupação daárea iciente (C)
fireas centrais, densamente construídas, c/ ruas pavimentadas 0,10 20,95
Áreas adjacéntes ao centro, c/ ruas pavimentadas 0,60 a 0,70
áreas residehciais densamente povoadas e c/ ruas pavimentadas. 0,50 a 0,60
áreas com chsas isoladas, mansões c ruas pavimentadas
áreas suburbanas pouco edificadas
áreas rurais) parques e campos de esportes gramados

Os períodos de retorno (TR) adotados foram estipulados de acordo com as

características
|

Ocupaçãodá área
residencial 2 anos
comercial 5 anos
com edifícias de atendimento público S anos
aeroportos 225 anos
áreas de movimento intenso de pedestres e veículos 5a 10 anos

da ocupação da área em estudo, nos seguintes valores:

Período de retorno (TR)
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A intensidade de chuva foi obtida através das curvas de

intensidade/duração/fregúência ou equações de chuva empregadas na região e
formuladas à partir da observação das chuvas e da análise estatístico-matemática do

fenômeno.

No V Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste, os pesquisadores da UFCG, E.
Aragão, E. E) Figueiredo, V. S. Srinivasa e R. S. Gós, apresentaram uma equação para
intensidade de chuva, válida para tudo o estado da Paraíba:

| — intensidade de chuva, em mm/h;

TR — período de retorno;

Te tempo de concentração, em min.

As constantes B, m, n e K, variam para cada posto de observação, como mostra

a tabela abaixo:

Posto
|

B m K
Antenor Navarro 15 0,161 0,693 936
Barra de Santa Rosa 16 027 0,786 765
Bonito de Santa Fé 10 0181 0,729 EE
Campina Grande 5 0,227 0,596 334
Catolé do Rocha B 0,095 0,566 708

Guarabira 0,239 0,536 246 |

Taperoá 0,074 0,497 342
|

Teixeira 8 0,160 0,604 87
Serido 8 0,168 0,543 492
Ttaporangs 15 0,083 0,580 so7

: João Pessoa 10 0,087 0,398 290
É Monteiro 10 0,295 0,604 392
|

Patos 2 0,305 0,639 429
Bacia Experimenta! de Sumé 2 0187 0,735 so)
São Gonçáto 7 0,301 0,651 352
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Ote
Kirpich:

Sendo:

po de concentração (Tc) foi calculado através da aplicação da formula de

Te tempo de concentração, em horas;

L— extensão do curso d'água, em km;

H — desnível máximo, em m
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3.

—
lustificativado Projeto

3.1.

—
Projeto Geométrico

O projeto geométrico foi elaborado de forma que permitisse o máximo de

aproveitamento da situação atual do terreno natural, obedecendo-se as diretrizes de

implantação da SEPLAN, às edificação e postes de alta tensão existentes na área, e às

condições favoráveis de drenagem superfícial.

Foram fixadas as características geométricas das plataformas, e em particular, da

pista de rolamento, em função das indicações fornecidas pela equipe técnica da SEPLAN.

Nesta etapa foram estabelecidas as diretrizes básicas para o cálculo das Notas de

Serviço, definidas as larguras das diversas camadas componentes do pavimento,

passeios e canteiros,

No projeto de execução, são apresentados desenhos em planta e em perfil nas
escalas apropriadas. Em planta, indica-se a poligonal de locação e, em perfil, os

elementos básicos do greide, tais como: estaqueamento dos elementos de curvas

verticais, cotas, rampas, comprimento das curvas verticais, flechas das parábolas, assim

como os pontos principais das curvas verticais (PCV, PIV e PTV).

As cotas do greide projetado referem-se à plataforma final do pavimento, obtida
após a execução do revestimento, dessa forma se faz necessário, para a execução da

camada de terraplenagem, a dedução da espessura da camada do pavimento.

Nas notas de serviço, são apresentados o número da estaca, a cota do terreno
natural no eixo e os afastamentos a partir do eixo (offset) e suas respectivas cotas. Os

resultados obtidos a partir do traçado geométrico são apresentados nas NOTAS DE

SERVIÇOS, em anexo.
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3.2.

—
Projeto de Terraplenagem

A terraplenagem caracteriza-se pela execução de cortes e aterros para
conformar o leito estabelecido geometricamente do projeto. Pode haver a necessidade

de empréstimos de solos, para complementação do corpo de aterro, quando o material

proveniente|dos cortes não for suficiente ou inadequado.

O projeto de terraplenagem foi desenvolvido a partir do projeto geométrico,

procurando-se soluções adaptadas às condicionantes locais, visando obter-se um

mínimo de movimentode terra.

Nos trechos onde houver ocorrências de materiais fora das especificações
deverá haver retirada deste material, o qual poderá ser colocado em aterros sob a

estrutura do pavimento, onde a espessura deste for superior a 40 cm.

A camada final de terraplenagem deverá ser executada obedecendo às

especificações de reforço do subleito, a fim de se obter um CBR compatível com o

dimensionamento do pavimento, além de atender a um controle geométrico adequado
à sua finalidade. A espessura mínima da última camada de terraplenagem será de

20 cm. Os resultados no projeto de terraplenagem são apresentados no QUADRO DE

CUBAÇÃO, em anexo.

3.3.—Projeto de Pavimentação

Atendendo a recomendação da SEPLAN, o revestimento adotado na

pavimentação das vias foi do tipo flexível.
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entre eixos simples e em “tandem” com diferentes cargas e o eixo simples padrão de

8,2 toneladás (18.000 lbs).

Pelas características da via, foi feita uma estimativa de tráfego para elaboração
do projeto de pavimentação, em termos do número de operações do eixo padrão,
baseado no tráfego da Avenida Manoel Tavares, o que se enquadrou entre 10º e 5x10º.

Após implantação desse projeto básico, sugerem-se contagens de tráfego e estudo de

futuras projeções, para adequação das novas condições estruturais do pavimento, se

necessário.

O pavimento dimensionado foi do tipo flexível, constituído de revestimento em

Concreto Betuminoso Usinado à Quente (CBUQ) sobre as faixas de rolamento com

espessura de 5 cm. Sobre o subleito foi projetada uma camada de regularização e

reforço do subleito, uma camada de sub-base e uma camada de base, todas com 20 cm

de espessur:

Adotóu-se para dimensionamento do pavimento flexível, a metodologia

proposta pelo Engo. Murillo Lopes de Souza (Método do DNR), com número de

operações do eixo de 8,2 toneladas de 5x10º (N), enquadrado como tráfego de porte

médio. Dessá forma, foi obtido uma estrutura do pavimento conforme discriminado a

seguir:

- Revestimento: Revestimento superficial em Concreto Asfáltico Usinado a

Quente (CBUQ), com 5 cm de espessura.

- Base: Camada de base em material granular numa espessura de 20 cm,

compactado da energia adequada, com CBR > 80%.

Sub-base: Camada de sub-base em material granular numa espessura de 20 cm,

compactada na energia adequada, com CBR 2 20%.

- Subleito: Regularização do subleito com solo local, na espessura de 20 cm,

compactada na energia apropriada, com CBR > 5%.
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34.

re
AA seguir é apresentada a Seção Tipo de Pavimentação em CBUQ.

TA
Sub-baseem

—
Baseemmat.Subleita ou

—
| RevestimentoL Lmat. granular

—
granularcomEs com CBR>20% “CBR>80% en eau” e=20cm e=20cm

Projeto de Drenagem

O projeto de drenagem superficial tem como objetivo direcionar

adequadamente as águas pluviais de modo a preservar a estrutura do pavimento. À

definição da drenagem superficial começa pela adoção de declividades longitudinal e
transversal que minimizam o acumulo de água em dias chuvosos.

A escolha de unidades e dispositivos hidráulicos apropriados é de fundamental

importância para um funcionamento satisfatório do sistema.

Considerando as condições favoráveis obtidas na fase de projeto geométrico,

permitindo a adoção do escoamento superficial em todo o empreendimento, desta

forma, os dispositivos de drenagem necessários ao funcionamento do sistema de

escoamento superficial são:

Meios-fios: Inseridos como limitadores físicos da plataforma, com diversas

finalidades, entre as quais, destaca-se a função de escoamento das águas precipitadas

sobre a plataforma que, decorrem da declividade transversal. Desta forma os meios-fios

interceptarão o fluxo, conduzindo os deflúvios para pontos previamente escolhidos para

lançamento.

Guias (Linhas d'água): Inseridas para limitar a área da plataforma dos terrenos

marginais, principalmente em segmentos onde se torna necessária à orientação do

tráfego como: canteiro central, interseções, obras de arte e outros pontos singulares,

SEPLAN Secretaria de Planejamento do Município
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cumprindo desta forma importante função de segurança, além de orientar a drenagem
superficial.

Caixas coletoras tipo Bocas de lobo: São dispositivos de captação, inseridos

junto aos bordos de meios-fios da malha viária urbana que, através de ramais, para
transferirem os deflúvios para as galerias ou outros coletores. Por se situarem em área

urbana, por razões de segurança, foram projetadas com grelhas metálicas e/ou de

concreto.

O dimensionamento das caixas coletoras, tipo bocas de lobo, partiu do princípio
de escoamento com superfície livre e afogado, no qual a boca de lobo funciona como

um vertedor.e como um orifício, respectivamente.

Galerias: São dispositivos destinados à condução dos deflúvios que se
desenvolvem

canalizações/s:

de modo a pe

na plataforma rodoviária para os coletores de drenagem, através de

ubterrâneas, integrando o sistema de drenagem da via ao sistema urbano,

rmitir a livre circulação de veículos.

Para o dimensionamento das galerias foram considerados os aspectos:

* Traça

* Dime

e Press

lo retilíneo, sempre que possível;

15ões e declividade sempre crescentes no sentido do escoamento;
jo interna;

*  Pontosde conexão;

* Deposição de sedimentos;

* Utilização de poços de visitas.

Poços

intermediárias,

alinhamento,

Poços

alinhamentos,

de visita: Os poços de visitas foram dimensionados como caixas

1seridas ao longo da rede de galerias, para permitir modificações de

dimensões, declividade ou alterações de quedas.

Ide inspeção: Caixas destinadas a permitir a conexão de canalizações com

ou declividades diferentes que se interceptam em um ponto. Foram

SEPLAN Se tretaria de Planejamento do Municí
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inseridos em segmentos muito longos de canalizações, para a facilitar as atividades de

limpeza, m:

Bueil

Iinutenção e inspeções periódicas.

ros: São dispositivos destinados ao escoamento de águas pluviais que se
desenvolvem em rios e riachos para transposição de talvegues, sem comprometer a

estrutura d corpo estrada.

Nasplantas, são apresentados os elementos de drenagem projetados e detalhes
de cada um dos dispositivos.

SEPLAN - Secretaria de Planejamento do Município
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Terraplenagem — Serviços preliminares
Especificação de serviço

DNIT
“Autor: Insttuto de Pesquisas Rodoviárias IPR

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES Processo: 50.607.003,581/2008-46
DEPARTAMENTO NACIONAL DE

INFRAESTRUTURA DE TRANS toNTES]

—
Origem: Revisão da Norma DNER - ES 278/97.

DIRETORIA GERAL
“Aprovação pela Diretoria Colegiada do DNIT na reunião de 04/08/2009.

DIRETORIA EXECUTIVA|Direitos autorais exclusivos do DNIT, sendo permítida reprodução parcial ou total, desde que
(citada 5 fonte (DNIT, mantido o texto original e não acrescentado nenhum tipo de|propaganda comercial.

INSTITUTO DE PESQUISAS
RODOVIÁRIAS

Rodovia Presidente Dutra, km 163
Centro Rodoviário - Vigário Geral

Rio de Janeiro - RJ — CEP 21240-000
Telfax: (21) 3545-4600

Palavras-Chave: Nº total de
páginas

nTerraplenagem, Serviços preliminares

Resumo 3 Definições 2

Este documento define a sistemática a ser empregada 4 Condições gerais 2
no preparo de áreas de implantação do corpo estrada

5º Condições específicas a
[São também apresentados as requisitos concernentes 6—Condicionantes ambientais 6
[ao exame do projeto dê engenharia, aos levantamentos

topográficos, ao prepáro do terreno, aos materiais, 7—Inspeções. srsequipamentos, inclusive condicionantes ambientais, 8 Critérios de medição 7(controle de qualidade, condições de conformidade e não- z
: À

“Anexo A (Informativo) Bibliografia ....... o à(conformidade e os critérios de medição dos serviços. 3
Índice geral 1 3[abstract

êPrefácio é[This document presents procedures for clearing the site 8
[affected by the road works. A presente Norma foi preparada pelo Instituto de

Pesquisas Rodoviárias — IPR/DIREX, para servir como É
documento base, visando estabelecer a sistemática

CARVS
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verificar
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validade

das

assinaturas,
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1doc.com.briverificacao/SCDO-CO27-FE36-547F
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It includes the requirements conceming the examination
of the project and specifications, field preparation,
[topographic surveys, the design and the execution of the

[job layout, and

empregada para os serviços de preparo das áreas de 2
implantação do corpo estradal.

tcludes, also equipment and materials
besides sampling plan, the environmental management, Está formatada de acordo com a Norma DNIT 001/2009
[the quality control, the conditions for conformity and non- — PRO, cancela e substitui a Norma DNER-ES 278/97

conformity and the criteria for the measurement and
1 objeto

payment of the performed jobs.
Esta Norma tem por objetivo fixar as condições mínimas

Sumário
exigíveis para viabilização do início da execução das

Prefácio. obras destinadas à implantação da rodovia.

1. Objetivo. nica Mais especificamente, tais condições envolvem a

" execução dos seguintes serviços:(2

—
Referências normativas... 2 “Assinado

por

2

pessoas:

RAIMUNDO

ANTONIO

DE.
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Exame do Projeto de Engenharia

roscas
c) Execução (de Semviços Preliminares de

Terraplenagém propriamente dita

2

—
Referências normativas

Os documentos relacionados a seguir são
indispensáveis à aplicação desta Norma. Para
referências datadás, aplicam-se somente as
edições citadas. Para referências não datadas,
aplicam-se as edições mais recentes do referido
documento (incluindo emendas).

a) BRASIL|Departamento Nacional de
Infraestrutura=de Transportes.—DNIT

001/2009 - PRO - Elaboração e

apresentação de nomas do DNIT —

Procedimento.Rio de Janeiro: IPR, 2009.

b) DNIT 011/2004 - PRO - Gestão de
qualidade) em obras rodoviárias —

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2004.

o) - DNIT 013/2004 - PRO - Requisitos
para qualdade em obras rodoviárias —

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2004.

a NIT 070 - Condicionantes
ambientais das áreas de uso de obras —

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR.

3=Definições

Para os efeitos desta Norma, são adotadas as seguintes
definições:

(3.1 Serviços preliminares de terraplenagem
propriamente dita

Todas as operações de preparação das áreas
destinadas à implantação do corpo estradal, áreas de
lempréstimo e ocorrências de material, pela remoção de
Imaterial vegetal e outros, tais como: árvores, arbustos,
focos, raízes, entulhos, matacões, além de qualquer
[outro considerado como Elemento de obstrução.

(3.2

—
Desmatamento

(Corte e remoção de toda vegetação de qualquer
densidade e posterior limpeza das áreas destinadas à

implantação da plataforma a ser construída.

33 —Destocamento e limpeza

Operações de escavação e remoção total dos tocos e
raízes e da camada de solo orgânico, na profundidade
necessária até o nível do terreno considerado apto para
terraplenagem das áreas destinadas à implantação da
plataforma a ser construída,

34. Empréstimo

Área indicada no projeto, ou selecionada, onde serão
escavados materiais a serem utilizados na execução da
plataforma da rodovia e nos segmentos em aterro.

3.5 Ocorrência de material ou jazida

Área indicada para a obtenção de solos ou rocha a
empregar na execução das camadas do pavimento e/ou
das obras-de-arte especiais, das obras de drenagem e
das obras complementares.

36 “oftsets”

Linhas de estacas demarcadoras da área de execução
dos serviços.

37  Cotavermelha

Denominação usualmente adotada para as alturas de
corte e de aterro.

38 Equipamentos em geral

Máquinas, veículos, equipamentos outros e todas as
unidades móveis utilizadas na execução dos serviços e o
obras.

39 —Canteirodeobras

Instalações específicas, contendo, no caso geral, os
seguintes—compartimentos: guarita, recrutamento,

escritório,segurança, ambulatório,
taboratório,
abastecimento de combustiveis, borracheiro, lavagem,
lubrificação, alojamento de pessoal e recreação.

transportes,
almoxarifado,—oficina

4
—

Condiçõesgerais
INTONIO
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CARVALHO
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Os serviços preliminares de terraplenagem, dentro de um
enfoque abrangente, assumem vasta diversificação o 8
padem ser agrupados segundo três verientes, conforme É

se expõe nas subseções 4.12 4.3

4.1  Examedo Projeto de Engenharia

Compreende a análise interpretativa e atenta do Projeto
e documentos afins, com vistas a uma tomada de
conhecimento devidamente precisa e detalhada de todas

É

3

à

z
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indicações devendo merecer
entre outros,

e soluções,
os seguintes componentes:

Projeto Geométrico, Projeto de Terraplenagem, Projeto
[de Drenagem, Especificações, Plano de Obras,
quantificação e respectiva distribuição temporal e

espacial dos serviços, Cronograma Físico de Execução
das Obras, Cronograma de Utilização de Equipamentos
le de
geral.

com

Mão-de-obra, Canteiro de Obras e Instalações em

base na análise então procedida e de forma
conjugada com inspeções de campo, deve ser efetivada
luma avaliação de ordem prática da propriedade das
soluções propostas - bem como da adequabilidade e
lsufíici iência dos fatores de produção a serem acionados
Ina execução dos serviços, detendo-se, em especial, nos
tópicos que apresentem maior vinculação com as
[ativids

Na

lades de terraplenagem.

eventualidade da ocomência de indefinições,
imprecisões e não-conformidades ou restrições, devem
[ser

providências, objetivando-se

propostas e adotadas as prontas e devidas

competentes
(complementações ou correções.

4.2 Execução de Estudos Técnicos e de Serviços
Topográficos

(Compreende o desenvolvimento das seguintes tarefas:

4.21

4.2.2

4.2.3

Verificação da compatibilidade do levantamento
das seções transversais, para fins de elaboração
da “Nota de serviço de terraplanagem” e da

cubação dos

movimentados.|Em

lumes de materiais a serem
especial, devem ser

verificadas as condições nos segmentos de cortes
e de aterros, cujos respectivos alargamentos
estão previstos gara atenderem a empréstimos e
à bota-foras, de Conformidade com o definido no

Projeto de Terraplenagem (distribuição das
massas).

Verificação e checagem do apoio topográfico
instituído no Projeto de Engenharia - bem como

materialização
pontos de amamação dos

das condições) de e de

conservação do:

elementos de planimetria e de altmetria do

Projeto Geométrico e também, das referências de
nível (RN).

Verificação e chebagem das condições do apoio
topográfico concebido para a delimitação e

424

425

426

427

exploração de cada uma das áreas de
empréstimo previstas, bem como das respectivas
condições de materialização. Cumpre observar

que o modelo recomendado consiste na locação
de uma rede artogonal, tal que divida a área em
retângulos de dimensões constantes, apoiada em

uma ou mais linhas de referência, Todos os nodos
devem ser objeto de nivelamento preciso. Caso
ocorra a necessidade de expansão do serviço,
devem ser efetuados a locação e o nivelamento
de novos nodos, obedecidas as condições da
rede geral.

Elaboração, na forma devida, das eventuais
complementações e/ou começões que se
evidenciaram—como—necessárias—na
documentação analisada elou em elementos /

componentes, inclusive no campo.

Locação do Eixo da Rodovia — procedendo-se ao
piqueteamento e estaqueamento (afastamento
entre as estacas, ordinariamente de 20 m nas
tangentes e de 10 m nos trechos em curvas).

Marcação de “Nota de Seniço de
Terraplenagem”, envolvendo a materialização dos

“Off-sets" e das bordas da plataforma com as
respectivas alturas a serem alcançadas.

Segmentação do Diagrama de Bruckner, do
"Quadro do cálculo de ordenadas do Diagrama” e 8
do “Quadro de localização e distibuição dos

Consiste no É
registro, em separado e devidamente checado e À

materiais para terraplenagem”,

otimizado, de todos os parâmetros e atributos à
integrantes=dos referidos instrumentos e 2

iv
impinagrande.

1doc.com.bríverificasao/9CDO-C027.FEI6-S47F

e

informe

o

código

SCDO-CO27-FE3S-S47F.

referentes ao segmento cuja execução das obras É
ci

de terraplenagem está programada para os três
primeiros meses, a partir do início das obras de 2
terraplenagem, de conformidade com o respectivo Éso

Plano de obras e Diagrama “espaço x tempo”.

—
&

Devem, outrossim, ser apresentados, dentro doÊ

elevadoligaroso nível de precisão, entro outros, as É

seguintes elementos referentes ao segmento a serã
implantado neste primeiro período (3 meses): Ê

a) Volumes compactados relativos à camada À

final do atemo (60 cm) e volumes
compactados relativos às camadas do corpo É
de aterro. É

é Para

verificar

a

validado

das

assinaturas,

acesse

https:
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b) Volumes “in hatura” dos materiais escavados, efetivamente cumprida relativamente a cada um dos
referidos às várias unidades / fontes de "trimestres que se sucederem — bem comoos valores
escavação (cortese caixas de empréstimos). acumulados pretéritos.

c) Relação dos pares "Volume escavado x « Os detalhes pertinentes a tais procedimentos
Distância de Iransporte* relativos a cada uma constam no Manual de Implantação Básica, do
das três categorias de materiais referentes a DN.
cada uma |das unidades / fontes de

43 Execução dos serviços preliminares de
escavação (cortes e caixas de empréstimos)

terraplenagem pro mente dita
(e respectivos destinos dos materiais.

| Compreende —as tarefas de

—
desmatamento,

0d) Massas específicas aparentes secas relativas
destocamento e limpeza no terreno natural, objetivando aaos diversos maciços a serem objeto de : ;

Sed : '
eliminação de camada nociva à estrutura do subleito,escavação (cortes e caixas de empréstimo).ão próstimo).
bem como dotar a superfície de adequadas condições

e) Massas específicas aparentes secas operacionais para o trânsito do equipamento — seja na
esperadas, conforme o Projeto de plataforma em implantação ou nas caixas de
Engenharia, para o corpo de aterro e as empréstimo,
respectivas camadas finais, a serem

5—Condições específicasexecutados no segmento programado para a
implantação no trimestre. As condições específicas pertinentes à execução dos

serviços preliminares de terraplenagem propriamenteFatores de conversão pertinentes (volumeo Po 6

dita estão enunciadas na forma das subseções 5.1 a 5.3.
'compactado/volume in natura), vinculados ao
exposto nas álineas anteriores, inclusive no 51 Materiais

que se refere aos materiais de 2º e 3º O processo de preparo das áreas destinadas à
categorias. implantação do corpo estradal, áreas de apoio e áreas

NOTAS: de empréstimos e ocorrências de materiais envolve a

eventual remoção dos seguintes elementos / materiais:
+ A cada medição merisal e, em especial, a medição

5.11 Espécies vegetais, as quais constituem conjuntos q
de maior ou menor porte, demandando ou$
conduzindo a um desmatamento que pode ser &

comespondente ao final do trimestre, com a

conclusão das obras programadas para este
período, deve ser apresentada a Análise

Comparativa dos valores finais medidos e
respectivos valores representados no Diagrama de
Brickner segmentado, bem como competentes 5.1.2 Blocos de rocha, pedras isoladas, matações, etc.
considerações.

leve ou pesado, conforme a altura e a quantidade 2
à
ê

3
3

gs

$

ê

de árvores (densidade).

5.1.3 Linhas de transmissão de energia, de telefone ou
|-—Na hipótese de queóprocesso de distribuição dos outra.

materiais de terraplénagem tenha sido efetivado
S

penas: 5.14 Cercas, constuções e outras benfeitorias,mediante a aplicação de procedimento outro que ,inclusive plantações e açudes,

í
É
à
ê
8

j
Ê

3

2
8
ê

É
8

Ê

:
ê

É
3

Ínão a metodologia de Bruckner, o modelo então
adotado deve, da mesma maneira, ser avo da

—
52 Equipamentos

mencionada segmentáção - sempre com a finalidade 5.2.1 As operações devem ser executadas utilizando-se 2 É
de disponibilizar o registro de todos os parâmetros e equipamentos adequados, complementados com É É
atributos pertinentes à programação timestral,

O omprego de senigo manual. À escolha do” É
conforme exposto anteriormente, equipamento deve ser em função da densidade e É É

| O procedimento de|tal segmentação deve ter do tipo de vegetação local e dos prazos exigidos À 3

Sequência de forma sistemática e contínua a cada para a execução da obra às
tês meses, considerando sempre a separa

—
522 A seleção do equipamento” is

comespondente à programação que deve ser seguinte:
2 De 28

for
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a)  Preferencialmente, devem ser utilizados
tratores de esteiras, com lâminas ou com
implemento: especiais apropriados às
tarefas, e motosserras.

b) O equipamento empregado deve dispor de
estruturas metálicas de proteção à cabine
do operador e à própria máquina, para
protegê-los de eventual queda de galhos e
ramos secós ou mesmo de árvores que
Venham a sér derrubadas,

Deve ser especialmente protegidos a
cabine, o motor e acessórios (filtros de ar),

os componêntes hidráulicos e o guincho
traseiro. O radiador e a parte inferior do

(carter)
protegidos por chapas de aço ou telas
reforçadas, pois ficam expostos a choques

bloco do motor devem ser

com espécies derrubadas.

c) Adicionalmente, =são também com
frequência utilizados, para
específicas, Jos seguintes implementos: o

finalidades

“empurrador de árvore”, o “destocador” e o

“ancinho",

(5.3—Execução

Os serviços de limpeza dos elementos / áreas
relacionados nas subseções 5.1.1 e 5.1.2 compreendem
[três itens principais, a saber: a) derrubada, remoção da
vegetação e destocament

terra vegetal; c) remoçãe

isoladas, matacões, etc.

6; b) retirada da camada de
de blocos de rocha, pedras

s deve ser observado o

125310.
Na execução dos servi

(disposto nas subseções 5
5.3.1 Os serviços dever

as indicações de

se refere à destinação do material removido e no

atendimento aos condicionamentos ambientais,

ser desenvolvidos conforme

rojeto, especialmente no que

enfocados na seção 6 desta Norma,

5.3.2 As operações pertinentes, no caso da faixa

referente à pltafomna da fulra via, devem
restringir-se aos limites dos "oft-set" acrescidos de

mínimauma faixa adicional de operação,
acompanhando a linha de “off-set”. No caso dos

empréstimos e áreas de apoio em geral, a área
deve ser a mínima indispensável à sua utilização

5.9.3 Nas áreas destinadas a cortes, a exigência é de
que a camada de 60 cm abaixo do greide
projetado fique totalmente isenta de tocos ou

5.34 Nas áreas destinadas a aterros de cota vermelha
abaixo de 2,00 m, a camada superfícial do terreno
natural contendo raízes e restos vegetais deve ser
devidamente removida, No caso de aterro com
(cota vermelha superior a 2,00 m, o desmatamento
deve ser executado de modo que o corte das
árvores fique, no máximo, nivelado ao terreno

havendonatural—não necessidade—do

destocamento.

5.35 Quando da ocorrência de vegetação de porte
reduzido ou médio (até 15 cm de diâmetro,
medido a uma altura de 1,00 m do solo) a
limpeza, em termos práticos, deve compreender
apenas o desmatamento — que pode ser
qualificado como leve ou pesado, conforme a

altura elou a quantidade de árvores. Para estas
tarefas podem ser usados, exclusivamente, os
tratores de esteiras.

5.36 No caso da vegetação de maior porte (diâmetro
maior que 15 cm) o processo de derrubada e

redução dos troncos das árvores demanda o uso
adicional de motosserras — devendo, outrossim,

em sequência ser procedido o destocamento, o q
tocosqual consiste em se remover os

remanescentes,

5.3.7 A fiscalização deve assinalar, mediante caiação,
(as árvores que devem ser preservadas e as toras

que pretende reservar — as quais devem ser,
então, transportadas para local determinado,
visando posterior aproveitamento,

AA limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte das &
[DE

SOUZA

CARVALHO

e

JOAB

MACHAD:

ânvores e arbustos de maior porte, tomando-se osg
cuidados necessários para evitar danos às árvores a É
serem preservadas, linhas físicas aéreas ou construções €
nas vizinhanças.

Para a maior garantia / segurança as árvores a serem
cortadas devem ser amarradas e, se necessário, o corte
deve ser efetuado em pedaços, a partir do topo.

5.3.8 Na operação de limpeza, quando o terreno for

inclinado, o trator deve trabalhar sempre de cima

para baixo
CADe

Assinado

por

2

pessoas:

RAIMUNDO

tos:licampinagrande.

1doc.com.briverificacao/0CDO-CO27-FE36-S47F

e

informe

o

código

SCDO-CO27-FE36-S47E

Para

verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesse.

Impresso por convidado em 31/05/2023 09:52. Validação: 8A10.7F2A.1727.9A22.0E5D.7B35.12DC.6D77. 
Edital da Licitação. Doc. 32692/23. Data: 12/05/2023 09:36. Responsável: Matusael L. de Aquino.

520

520



NORMA DNIT 104/2009:ES

5.3.9 No caso da ocorrência de outros elementos — que
não as espécies vegetais, na forma do disposto
na subseção 51,0 tema, devidamente tratado no

projeto de engenharia, deve ser contemplado em
Especificação Complementar, cumprindo registrar
o seguinte:

Quando se trátar de linhas, sejam elétricas,
telegráficas ol: telefônicas, as respectivas
remoções —dependem das competentes
autorizações (prévias) por pare dos
proprietários, jatos que, com frequência,
demandam tempo considerável. Releva
observar, outrossim, que as linhas de
transmissão apresentam perigo de vida quando
estão ligadas.

Quando se tratar da remoção de construções
ou outras benfeitorias (pequenos açudes,
cercas, plantações), há que se averiguar
quanto ao estágio dos processos
expropriatórios.

[5.3.10 No caso de remoção de cercas, deve-se sempre

6

construir primeiroànova cerca, antes de remover
à antiga, visando evitar estragos em plantações
(ou pastagens ou, binda, saída de animais para a

faixa de trabalho, razendo perigo ao trânsito de

equipamentos.

Cons ionantes ambientais

Nas operações destinadas à execução dos serviços
preliminares, objetivando a preservação ambiental,
|devem ser devidamente observadas e adotadas as
[soluções e os respectivos procedimentos específicos
[atinentes ao tema ambiental, definidos e/ou instituídos no

instrumental técnico-norativo pertinente vigente no

DNIT e na documentação técnica vinculada à execução
das obras, documentação esta que compreende o

Projeto de Engenharia — PE, os Programas Ambientais

pertinentes do Plano Básico Ambiental e as
recomendações e exigências dos órgãos ambientais.

O conjunto de soluções e procedimentos acima
reportados constitui elenco bastante diversificado de
medidas condicionantes que, à luz do instrumental
(técnico-normativo pertinente e referenciado à Norma
DNIT 070/2008 PRO, comporta o desdobramento

apresentado na forma das subseções 6,1 a 6.3, que se
seguem:

61

62

6a

Medidas condicionantes de cunho genérico,
focalizadas na subseção 4.2 da mencionada
Norma, e que contemplam, entre outros, os
seguintes tópicos:

+ O atendimento à plena regularidade
ambiental;

= A obsenância rigorosa da legislação
referente ao uso e à ocupação do solo,

vigente no município envolvido;

= O estabelecimento de horário de trabalho

compatível com a lei do silêncio (regional ou

local);

+ O atendimento à segurança e ao conforto dos
usuários da rodovia e dos moradores das
faixas lindeiras;

* A segurança operacional dos trabalhadores
da obra;

*—O planejamento e a programação das obras;

«+ O discipinamento do fluxo de tráfego e do
estacionamento—dos—veículos—e
equipamentos;

* A devida recuperação ambiental das áreas
afetadas pelas obras, após o encerramento
das atividades.

Medidas condicionantes de cunho específico,
focalizadas na subseção 5.1 da mencionada S

Norma, e que contemplam os tópicos "canteiro de 5
obras”, “instalações industriais” e “equipamentos À

e

JOAB

MAC

em gera”, em suas etapas de instalação 12
mobilização, de operação e de desmobilização.

Medidas condicionantes de cunho específico,
J2A

CARVALHS

focalizadas na subseção 5.2 da mencionada?
Norma, e que, contemplando as atividades eu
ocorrências relacionadas com o desmatamento e 2

ON

a limpeza do terreno, se detêm, entre outros É
tópicos, nos seguintes: Ê

+

—
Manutenção de adequados contatos prévios À

com os órgãos federais ou regionais com É

urisdição nas áreas correspondentes, onde É

serão desenvolvidas as atividades de

desmatamento;

HADO

Para

verficar

a

validada

das

assinaturas,

acesso

httos:lcampinagrande.

1doc.com.bríverificacao/SCDO-C027-FE36-547F

e

informe

o

código

9CDO-CO27-FEIJ6-SA7F

Assinado

por

2
pesos

HÁ
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* Preservação dos sistemas naturais e das
espécies de faunas raras, ou em extinção, e

de interesse científico e econômico;

*

—
Preservação das áreas situadas em reservas

florestais, ecológicas e/ou de valor cultural,

protegidas em lei

* Presenvação dos cursos dágua e da
vegetação ciliar,

* Planejamento prévio da execução dos

serviços;

* Técnicas e| procedimentos específicos,
referentes ao processo executivo e à
utilização dos materiais removidos,

NOTA: Em função de necessidades e particularidades
específicas, detectadas jao longo do desenvolvimento
dos serviços, a Fiscalização deve acatar, acrescentar,
(complementar ou suprimir itens integrantes do elenco de
condicionantes, instituídos na documentação técnica
reportada.

7=inspeções

Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas
DNIT 011/2004-PRO e DNIT 013/2004-PRO, a
Fiscalização: deve elaborar e cumprir competente
Programa de Inspeções, de sorte a exercer o controle
externo da obra.

Neste sentido e, de conformidade com o instituído no

'Planejamento Geral da Obra ou Plano da Qualidade

(PG, relativamente ads serviços de desmatamento,
destocamento e limpeza, |referidas inspeções, de forma
[sistemática e contínua devem atender ao disposto nas
[subseções 7.1 a 7.3, que ge seguem:

71 Controle da execução

Deve ser verificado se:

*

—
A execução foi| na forma devida, formalmente

autorizada pela Fiscalização;

* O avanço do desenvolvimento dos serviços
de desmatamento e limpeza apresenta
defasagem adequada com as tarefas de

terraplenagem é se guarda conformidade com
a programação estabelecida;

* O disposto nas seções 4 e 5 desta Norma
está sendo devidamente atendido.

72 Verificação do produto

7.2.1 Quanto ao controle geométrico

O controle geométrico de execução dos serviços deve
ser feito por meio de levantamento topográfico, orientado
pelos elementos geométricos estabelecidos nas Notas
de Sewviço - com as quais deve ser feito o

acompanhamento dos ser

É admitida, como tolerância, uma variação na largura da
faixa a ser trabalhada de + 0,15 m para cada lado do
eixo, não sendo admitida variação negativa.

7.22 Quanto ao acabamento

Deve ser feito o controle qualitativo de forma visual,
avaliando-se se a área superfícial tratada se encontra
efetivamente isenta da camada vegetal e/ou de outros
elementos suscetíveis de impedir ou prejudicar o pleno
desenvolvimento e a qualidade dos serviços de
terraplenagem.

7.2.3 Quanto ao atendimento ambiental

Deve ser verificada quanto à devida obsenvância e
atendimento ao disposto na seção 6 desta Norma, bem
como procedida a análise dos resultados, então

alcançados, em termos de preservação ambiental

73 Condições de conformidade e não
conformidade

Tais condições devem ser inferidas a partir do resultado 8
das verificações, controles e análises reportados nas
Subseções 7.1 e 7.2 anteriores.

'Admitidas como atendidas as prescrições das subseções
em foco, os serviços devem ser aceitos.

Todo componente ou detalhe incorreto deve ser
corrigido.

UZA

CARVALHO

e

JOAB

MACHAL

as,

acesse

htps:Hicampinagrande

1doc.com.brverificacao/3CDO-CO27-FE36-S47F

e

informe

o

código

ICDO-CO27-FEIS-SA7H

Qualquer serviço, então corrigido, só deve ser aceito se 3
as correções executadas o colocarem em conformidade &

com o disposto nesta Norma, caso contrário o serviço É

deve ser rejeitado,

8

—
Critériosdemedição

Considerando que a medição dos serviços tem como
uma de suas finalidades básicas a determinação, de
forma racional e precisa, do respectivo custo de

execução, a abordagem desta seção comporta dois

tópicos específicos, a saber: A “medição propriamente
dita dos serviços executados" e a “apropriação do custo “Assinado

por

2

pessoas:

RAIMUNDO

ANTONIO

da respectiva execução.” "E
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8.1

—
Processo de medição

Os serviços aceitos de conformidade com a subseção
7.3 devem ser medidos de acordo com os critérios de
8112814.
[8.1.1 Os serviços de desmatamento e de destocamento

de árvores de diâmetro inferior a 0,15 m e de
limpeza devem sér medidos em m?, em função da
área efetivamente trabalhada.

(8.1.2. As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m

devem ser medidas isoladamente, em função das
efetivamente

consideradas em dois conjuntos, a saber:

unidades destocadas—e

a) Árvores com diâmetro compreendido entre

015me0,30m;

b) Árvores com diâmetro superior a 0,30 m.

(8.1.3 Para efeito da aplicação do disposto em 8.1.1 e
8.1.2, o diâmetro das árvores deve ser apreciado
a um metro de altura do nível do terreno.

(8.1.4 Devem ser considerados como integrantes
ordinárias dos processos executivos pertinentes

os serviços focalizados nas subseções, 8.1.1 e
8.1.2, as seguintes operações:

a) AS—opefações—referentes—à

remoçãoltransporte/deposição e respectivo

preparo e distribuição, no local de bota-fora,

do material proveniente do desmatamento, do
destocamento e da limpeza,

b) As operações referentes à preservação
ambiental, focalizadas na seção 6 desta
Norma.

8.1.5 Na Memória del Cálculo dos Quantitativos

pertinentes à exetução dos serviços em foco,

cada um dos três respectivos componentes
tratados nas subseções 8.1.1 e 8.1.2 acima deve

ser desdobrado e devidamente explicitado. Neste
sentido, os demonstrativos dos quantitativos de

serviços executados relativamente a cada um dos

componentes, davem estar referidos ao
estaqueamento do eixo elou à designação das

caixas de empréstimo da via em construção e
desdobrados em dóis conjuntos, na forma que se
segue:

Serviços executados dentro da faixa definida
pelas “linhas de off-sets', que delimitará a

plataforma da via em construção.

b) Serviços executados para o preparo das
caixas de empréstimo a serem utilizadas na
implantação da plataforma da via em
construção;

NOTAS:

*

—
Os serviços em foco, quando pertinentes à

abertura dos caminhos de serviço que se
situam dentro da faixa definida pelas linhas
de “ofí-sets” devem ter seu demonstrativo
de cálculo também inserido no item

Caminhos de Serviço, mas o respectivo
quantitativo de serviço estabelecido deve

ser agregado ao conjunto referente à alínea
(a definida na subseção 8.1.5 desta Norma.

*—O disposto no tópico anterior deve estar
devidamente registrado nas Memórias de
Cálculo pertinentes às Especificações em
foco.

* O Modelo comespondente da Folha de
Memória de Cálculo, com respectiva
instrução para elaboração, consta no

Manual de Implantação Básica, do DNIT.

82 Apropriação do custo de execução dos2

ificacao/SCDO-C027-FES6-SA7F

e

informe

o

código

SCDO-CO27-FEI6-SA7E

serviços MACHAL

/ALHO:

impinagrande,

1doc.com.br!

Para cíoio de deteminação do custo unitário dos
serviços deve ser observado o disposto nas subseções À

8219629, a segui:

82.1 Relativamente aos serviços mencionados em
811, a unidade deve ser referida ao "mê

cletvamente trabalhado, atendido sempre aoS
disposto na subseção 81.3 e a respecival
apropriação deve englobar todas as etapas do
processo construtivo, inclusive as operações É

pertinentes ao definido na subseção 8.1.4.
INDO

AN!

8.2.2 Relativamente aos serviços mencionados emÊ
812, a referência devo ser a unidade&

efetivamente destocada, atendido sempre o

If

disposto nas alíneas “a” e “b” dessa subseção
812 e ao disposto na subseção 81.3,
englobando, inclusive, todas as operações
pertinentes ao definido na subseção 8.1.4. “Assinado

por

2

pessoas:

E
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(8.2.3 A linha metodólógica a ser ordinariamente
adotada, bem como o elenco de valores de
parâmetros e de fatores interferentes devem ser
estabelecidos na Manual de Composição de
Custos Rodoviários do DNIT, editado no ano de
2003 ou eventuais atualizações supervenientes.

Ante particularidades —ou especificidades
evidenciadas quando da elaboração do Projeto de
Engenharia e relativamente aos parâmetros e
fatores interferentes cabe a adoção de valores

824

diferentes do preconizado no referido Manual de
Composição de Custos Rodoviários, sem prejuízo
da aplicação da linha metodológica mencionada.

A apropriação do custo de execução
correspondente deve ser obtida de conformidade
com os quantitativos de serviços estabelecidos na
Subseção 8.1.5, e mediante a aplicação dos
respectivos custos unitários estabelecidos nas
Subseções 8.2.1 a 8.2.

JAnexo À

Assinado

por

2

pessoas:

RAIMUNDO

ANTONIO

DE

SOUZA

CARVALHO

e

JOAB

MACHADO

Para

verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

his:

2 ..mF

impinegrande.

1doc.com.briverificacao/9CDO-CO27-FE3E-S47F

e

informe

o

código

9CDO-CO2T-FES6-SATF.
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